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Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 8ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e dezessete minutos do dia quatorze de abril de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença da Senhora Senadora e dos Senhores Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, José Pimentel, Marcelo Crivela, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim, Ivo Cassol, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda e João Vicente Claudino. Compareceu ainda o Senador não-membro Álvaro Dias.  Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 7ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu o seguinte documento para conhecimento: Ofício nº 043/2011, do Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, Nelson José Hübner Moreira, encaminhando cópia em meio magnético do relatório de gestão da prestação de contas ordinária anual 2010 da ANEEL. A Presidente convida o Senhor Cláudio Passos Simão para tomar assento à Mesa. Em seguida, dá-se início à deliberação da Pauta. ITEM ÚNICO – MENSAGEM (SF) Nº 51, DE 2011, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Senhor Cláudio Passos Simão, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.” Usam da palavra os Senadores Álvaro Dias, Ricardo Ferraço e Blairo Maggi. A Presidente concede a palavra ao Senhor Cláudio Passos Simão para fazer a sua exposição.A Presidente concede a palavra aos Senadores Walter Pinheiro, Vital do Rêgo, Álvaro Dias, Marcelo Crivella, Blairo Maggi e Vanessa Grazziontin. A Presidente coloca o ITEM 1 – EXTRA-PAUTA em votação: Requerimento nº 15, de 2011 – CI, de autoria do Senador Cyro Miranda que “Venho requerer a V. Exª, nos termos do art. 279, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, o adiamento da discussão da Mensagem reconduzindo Cláudio Passos Simão ao cargo de Diretor da ANAC, até que o Ministério Público conclua as investigações em curso”. Usam da palavra para encaminhamento da votação os Senadores Vital do Rêgo e Álvaro Dias. A matéria foi Rejeitada por 12 votos Não e 2 Sim,  com votos contrários dos Senadores Cyro Miranda e Aloysio Nunes Ferreira. Usam da palavra para questionamentos ao indicado os Senadores Vanessa Grazziotin, Ricardo Ferraço, Álvaro Dias, Francisco Dornelles, Vicentinho Alves, Cyro Miranda, Delcídio do Amaral, Flexa Ribeiro, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Pedro Taques, Casildo Maldaner e Blairo Maggi. A Presidente inicia o processo de votação, chamando nominalmente os Senadores para exercerem o direito ao voto. A Presidente convida os Senadores Marcelo Crivella e Vital do Rêgo para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo a matéria Aprovada a indicação do Senhor Cláudio Passos Simão para Diretor da ANAC por 12 votos Sim, 1 Não e 1 Abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e quarenta e quatro minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente  
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes!

Havendo número regimental, declaro aberta a 8ª reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior;

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico aos Srs. Senadores o recebimento do Ofício nº 43, de 2011, do Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, Nelson José Moreira, encaminhando cópia, em meio magnético, do Relatório da Gestão de Prestação de Contas Ordinárias Anual (2010), da Aneel.
O referido documento está à disposição dos senhores membros na Secretaria da Comissão.

Passemos agora à pauta.

Convido o Sr. Cláudio Passos Simão para que tome assento à Mesa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu creio que esta sabatina é inoportuna neste momento. Nós deveríamos adiá-la e aguardar o pronunciamento do Ministério Público. É do conhecimento público que há investigação em relação a denúncias que envolvem o Sr. Cláudio Passos Simão, o sabatinado do dia de hoje.

Assim, para evitar que nós possamos ter aqui uma sabatina nervosa, tensa, eu sugiro a V. Exª que adie este evento até que o Ministério Público possa se pronunciar a respeito dessas denúncias.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sr. Senador Álvaro Dias, eu solicitaria a V. Exª que formalizasse o requerimento. Em seguida, eu o colocaria em votação, não sem antes passar a palavra ao Sr. Cláudio Passos para que ele faça a suas observações a respeito dos fatos que foram aqui colocados...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, eu pediria, então, o adiamento até que cheguem os colegas Senadores, uma vez que nós estamos apenas em dois – eu e o Senador Ricardo Ferraço – além de V. Exª, é claro. Creio, pois, que seria importante que os Senadores pudessem ouvir a exposição do Sr. Cláudio Passos para, depois, fazer o questionamento e, eventualmente, votar “sim” ou “não”, se nós insistirmos em realizar esta reunião.

Eu acho um absurdo o governo encaminhar um nome para apreciação do Senado Federal nessas circunstâncias. Se tivermos que deliberar a respeito, temos que ouvi-lo e temos que oferecer a oportunidade a todos que o ouçam.

Não estamos fazendo nenhum julgamento do Sr. Cláudio. Eu não o conheço. Estou aqui apenas cumprindo o meu dever. A nossa obrigação no Senado Federal não é cumprir uma formalidade apenas: o governo indica, nós ouvimos, fazemos de conta que estamos questionando e depois aprovamos. Mas, nessas circunstâncias, é demais! Isso depõe contra o governo, contra o conceito do governo e depõe contra a imagem do Senado federal.

Nós não podemos avalizar cegamente indicações dessa natureza. Aqueles que se submetem a uma sabatina devem estar conscientes de que podem se submeter a toda sorte de questionamentos sem receio das conseqüências. Ocorre que, neste caso, há dúvidas, há o que se questionar, há denúncias na grande imprensa do País, há um procedimento adotado pelo Ministério Público. Assim, penso que deveríamos aguardar. Essa, a nossa posição.

Não creio que seja papel do Senador da base aliada simplesmente avalizar sempre as indicações que vêm do governo. Até no sentido de colaborar com o próprio governo, de apoiar a Presidente e a sua equipe, deve, a meu ver, o Parlamentar situacionista impedir que fatos dessa natureza ocorram.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Alvaro Dias, eu entendo as razões de V. Exª. Estamos aguardando, embora já tenhamos a frequência exigida pelo Regimento assinada pelos Srs. Senadores, atendendo a solicitação de V. Exª, nós vamos aguardar um maior número de Senadores, para que a gente possa iniciar a fala do Sr. Cláudio Passos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Consulto S. Exª e admito que não tive oportunidade, nos últimos dias, de me debruçar sobre esse tema que relata o Senador Alvaro Dias. Estou surpreendido em saber que estaremos julgando uma indicação para um órgão dessa importância, e o indicado, que também não conheço, está sub judice, sob inquérito, sob investigação do Ministério Público Federal. E não me sinto à vontade também para fazê-lo. Precisaríamos, então, de um esclarecimento desse fato em si, para que nós pudéssemos prosseguir na questão de mérito, porque há uma premissa. Há uma premissa colocada e me parece que essa premissa precisa ser devidamente esclarecida para o conjunto dos Srs. Senadores. Pelo menos esse é o meu juízo de valor.

Então indago S. Exª sobre que denúncias são essas, que questionamentos são esses, que investigações são essas que o Ministério Público está fazendo para que eu possa, em seguida, exercer, no mérito, a minha intervenção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Eu agradeço a intervenção de V. Exª e passarei ao Relator Blairo Maggi, para que ele possa oferecer algumas informações aos Srs. Senadores.

E eu gostaria também de dizer, Senador Ferraço, que, após a intervenção do Senador Blairo, nós ouviremos o Sr. Cláudio Passos, para que a gente possa formar um juízo de valor a respeito das colocações feitas aqui.

Com a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Cumprimento a nossa Presidente, a Senadora Lúcia Vânia, demais Colegas aqui presentes.

Esse é um assunto que nós já deveríamos ter liquidado há uns quinzes dias mais ou menos, mas, em função de agenda, acabamos transferindo e chegamos hoje para fazer a arguição.

É claro que, quanto mais o tempo passa, mais vão se organizando aqueles que são contrários a uma indicação. E a gente tem de entender que, dentro desses órgãos de Governo, principalmente numa recondução como essa, há gente a favor e há gente contra. Isso, em todos os lugares, é assim.

Como chegaram ao meu conhecimento e ao conhecimento da Presidente Lúcia Vânia alguns comentários, aos quais o Senador Alvaro Dias está se referindo agora, neste momento, eu tomei o cuidado de chamar o Sr. Passos aqui para conversar com ele e relatei todas as eu não diria denúncias, mas os comentários que estão sendo feitos a respeito de algumas matérias. Ele deu todas as explicações necessárias a mim, por escrito inclusive. Eu encaminhei a todos os Senadores desta Comissão uma cópia dos esclarecimentos do Sr. Passos. E, não satisfeito com isso, ou pelo menos para trazer aqui aos Colegas Senadores e Senadores uma questão mais tranquila, eu pedi também uma nota técnica da Advocacia do Senado Federal, que me entregou na tarde de ontem, sobre esses pontos aqui levantados: sobre as questões de denúncia do Ministério Público, sobre isso, sobre aquilo.

Na realidade, eu posso até ler a nota. Acho que vou ler a nota, para tranquilizar os Colegas. A nossa assessoria técnica aqui do Senado não encontrou absolutamente nada e fez levantamentos, procedeu aos levantamentos junto aos órgãos federais, como, por exemplo – deixe-me pegar aqui –, junto ao TRF, o correspondente aqui da Região, da 3ª. 

Não há absolutamente nada contra o Sr. Passos. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB - PR) – Permite-me um aparte? A notícia diz o seguinte: “o inquérito civil público da Procuradoria da República em São José dos Campos, interior de São Paulo, investiga, há cerca de um ano, os atos do ex-Presidente da agência Nacional de Aviação – Anac, Cláudio Passos Simão, desde quando era gerente as instituição. Portanto, está na Procuradoria da República, em são José dos Campos, interior de São Paulo, há um ano o inquérito.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – A nossa consultoria levantou também e, segundo informou, não passam de notícias que estão circulando. Vou proceder à leitura do relatório, porque acho que é importante para que todos tenham a mesma informação. 

Nota técnica da Advocacia do Senado Federal. 

O gabinete do Senador Blairo Maggi encaminhou Ofício nº 65/20011 pelo qual solicita a elaboração de nota técnica em face dos documentos encaminhados pelo Sr. Cláudio Passos Simão, indicado para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, Anac. Como expressamente mencionado no Ofício nº 65, de 2011, os documentos foram encaminhados ao Senador relator da mensagem, da indicação a título de defesa do indicado em razão das denúncias veiculadas pela imprensa. As matérias publicadas fazem menção a um inquérito civil público da Procuradoria da República de São José dos Campos, São Paulo, que teria por objeto investigar os atos do indicado desde quando ele era gerente geral de certificação dos produtos aeronáuticos da Anac. 

De acordo com as matérias, o Ministério Público suspeitaria da legalidade da contratação pela Anac da Organização Brasileira para Desenvolvimento da Certificação Aeronáutica (DCA-BR), contratação essa proposta pelo indicado quando chefiava o setor de certificação de produtos aeronáuticos. Contudo, realizada pesquisa pelo nome do indicado, no site do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de São Paulo e Mato Grosso do Sul, assim como site d Tribunal Regional Federal da 1 Região, que engloba o Distrito Federal, constatou-se que não consta nenhuma ação distribuída contra o indicado em decorrência dessa investigação. Nem mesmo no site eletrônico da Procuradoria da República em São Paulo se logrou encontrar nem o referido inquérito civil, nem qualquer outro procedimento instaurado contra o indicado. 

Junto ao site do tribunal de Contas da União, o TCU, a pesquisa eletrônica não trouxe nenhum procedimento contra o indicado ao cargo de diretor-geral. Por outro lado, pela leitura da própria matéria publicada na revista Época, nota-se que o juízo do órgão do Ministério Público ainda é muito preliminar: encontra-se ainda no campo das possíveis investigações, sem nenhuma convicção formada, longe, portanto, da individualização e de eventuais responsabilidades. 

Quanto aos fatos, verifica-se que o DCA-BR encontra-se registrado como organização social civil de interesse público, portanto, uma Oscip, não tendo fins lucrativos. Por isso, foi contratada sem licitação em 2007 para ser certificadora oficial da agência reguladora por um prazo de cinco anos, entre o ano de 2007 e 2012, ajuste esse firmado mediante termo de parceria com prazo de vigência de 60 meses e repasses previstos, totalizando 42 milhões, 468 mil e 428 reais. O indicado era gerente de certificação de produtos aeronáuticos em dezembro de 2008, quando propôs à Anac a contratação da DCA-BR, como certificadora de produtos aeronáuticos. 

De acordo com as informações prestadas pela Anac, encaminhadas pelo indicado, o objeto desse ajuste teve a finalidade de execução de atividades e projetos de suporte de indústria aeronáutica brasileira nas seguintes áreas: programas de treinamento específico para novos servidores; programas de treinamentos continuados para todos os servidores, consultoria técnica em certificação aeronáutica, assessoria técnica em programas específicos de PD.
Nas informações prestadas pela Anac à Procuradoria da República em São José dos Campos, São Paulo, foram abordados os seguintes pontos:
A qualificação da pessoa jurídica sem fins lucrativos como Oscip é competência do Ministério da Justiça, conforme a Lei 9.790. Os resultados atingidos com a execução do termo de parceria são avaliados por comissão de avaliação, submetendo-se, inclusive, à auditoria independente. A celebração de ajustes foi procedida de consulta ao Conselho de Políticas Públicas ao Conac.

O processo de seleção da Oscip é discriminatório ao gestor. Aplica ao termo da parceria que possui regulamentação da Lei 9.790 e o Decreto 3.100, de 99. O indicado apresenta considerações em sua defesa em que aduz que o termo de parceria decorreu da necessidade de disseminar e incentivar um conhecimento técnico específico que é importante para a aviação civil brasileira.

Que o processo, as decisões tomadas pela Anac observam a legislação pertinente, contudo, inclusive, com a autorização específica do Conselho de Aviação Civil. Que o acompanhamento, a fiscalização e o cumprimento das obrigações nos termos da parceria são executados no âmbito da Anac por uma comissão de avaliação da Superintendência da Administração e Finanças pela auditoria. Afirma. Com respeito estrito às normas internas aplicáveis, sem que tenha sido apontada qualquer irregularidade pelos órgãos de controle, a auditoria da Anac, Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa, Tribunal de Contas da União e nem pela Procuradoria-Geral de São Paulo. O fato de o indicado em 17 de março de 2008 ter sido nomeado para o cargo de comissão Assessor Técnico da Diretoria e Operações de Aeronaves por um ato do chefe de seu gabinete da presidência da Anac foi bem apreciado no parecer 122/2011 da Procuradoria Federal junto à Anac, que aduz que a matéria encontra-se fundamentada na Lei 9.784, de 99, pois a delegação somente é vedada para adição de ato normativo para a decisão em recurso administrativo ou competência exclusive do Diretor-Presidente da Anac

Além disso, a ampliação de delegação atendeu à necessidade de se promover o princípio da continuidade administrativa. 

Pelas análises dos fatos suscitados pela leitura das cópias e documentos juntados aos autos apreciados aqui sob aspectos eminentemente técnico-jurídicos, conclui-se no sentido de nada existir de concreto contra o indicado na esfera judicial que impeça a apreciação do nome do indicado ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, Anac, ou que, de antemão, recomende a não deliberação sobre seu nome.

Portanto, Srs. e Srªs Senadores, também estou aqui com as cópias dos requerimentos que foram feitos aos tribunais, as consultas, aliás.

Portanto, Srª Presidente, eu mantenho a minha aprovação pelo nome do indicado, a minha recomendação, o relatório é pela aprovação. Tenho aqui comigo, como já disse, repassei aos Srs. Senadores e Srªs Senadoras desta Comissão as cópias das respostas do Sr. Cláudio Passos sobre as pseudo denúncias que há contra ele.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Após ouvirmos o Dr. Cláudio Passos, nós colocaremos em votação o requerimento do Senador Cyro Miranda solicitando a suspensão desta votação.

Com a palavra o Dr. Cláudio Passos.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Exmª Srª Senadora Lúcia Vânia Presidente da Comissão de Infraestrutura, Exmº Sr. Senador e Relator Baliro Maggi, vice-presidente da comissão, Exmºs Srªs e Srs. Senadores, e demais autoridades aqui presentes, Srªs e Srs. bom dia, é para mim uma distinção retornar a esta Casa na condição de indicado para recondução ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, onde trabalho desde a sua instalação, em março de 2006, e como diretor a partir de outubro de 2008. Toda minha vida profissional, inicialmente como militar do quadro de engenheiro da Aeronáutica, formado pelo ITA e depois como servidor civil comissionado foi dedicada ao serviço público e em especial a atividades relacionadas a segurança operacional da Aviação Civil Brasileira.

Não obstante, toda a experiência profissional adquirida aprendi muito nos últimos três anos na Anac, os quais foram, totalmente, dedicados a trabalhos e projetos nas áreas de aeronavegabilidade e operações aéreas, conjuntamente com a diretoria colegiada, nomeada no inicio de 2008.

Somos um País de dimensões continentais e que desde cedo demonstrou sua vocação aviatório, tendo tal aspecto contribuído  fundamentalmente para a integração do vasto território...

A SRª LUCIA VÂNIA (Bloco/PSDB–GO) – Pediria silencio, para que a gente possa ouvir as explicações e o currículo do Sr. Cláudio Passos.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Somos um País de dimensões continentais e que desde cedo demonstrou sua vocação aviatório, tendo tal aspecto contribuído fundamentalmente para a integração do vasto território e para construção de uma aviação civil brasileira, que é referência mundial, hoje, em projeto e fabricação de aeronaves, aviação geral, aviação executiva, transporte aéreo, serviços especializados e outros.

Como parte de todo esse processo evolutivo o Governo brasileiro instalou em 2006 uma agencia reguladora destinada a regular e a fiscalizar a aviação civil brasileira. A esta autarquia foram atribuídas não só as atividades relativas a segurança operacional  e a segurança dos atos quanto interferência ilícita, m\as também a regulação dos aspectos econômicos e dos direitos dos passageiros.

Desde então tenho por objetivo trabalhar, incessantemente no estabelecimento de um modelo de autarquia capaz de absorve, substituir e modernizar as funções das antigas organizações do comando da Aeronáutica que compunham o sistema de aviação civil, construir uma agencia reguladora ágil e eficiente, buscar de forma perene elevar os padrões de qualidade dos serviços das agências e, principalmente, os níveis de segurança operacional da Aviação Civil Brasileira. Nesse sentido tornou-se imperativo otimizar processos e desenvolver sistemas capazes de certificar, supervisionar e fiscalizar operações de cerca de 3.500 aeródromos, 13.500 aeronaves certificadas, envolvendo, aproximadamente, 38 mil profissionais da aviação distribuídos por cerca de 1.100 empresas dentre empresas de transporte aéreo, de táxi aéreo, oficinas de manutenção, fabricantes de aeronaves e outros produtos, escolas, aeroclubes e outras instituições co-relacionadas.

A parti de 2008 começamos a migrar de um modelo de serviços e fiscalização presenciais e de rotinas de trabalhos informais para uso intensivo de tecnologia da informação, obtendo maior interação com os regulados e abrangendo serviços digitais nas áreas de aeroportos, aeronaves, aeronavegantes e empresas. 

Transissionamos de uma estrutura vertical e hierárquica, característica de organizações militares para uma estrutura horizontal, orientada para resultados e com metodologia de trabalho formalmente hierárquica, característica de organizações militares para uma estrutura horizontal orientada para resultados e com metodologia de trabalho formalmente definida, dando partida a processos de certificação e fiscalização mais sistemáticos, abrangentes e integrados. Concomitantemente com a atualização do marco regulatório aplicável à aviação civil, a implementação desse modelo tem exigido uma gradual transformação de mentalidade e cultura organizacionais, bem como a necessidade de adaptação a novos procedimentos, nem sempre bem aceitos e compreendidos, pois, invariavelmente, são analisados sob a ótica das antigas rotinas. Nesse sentido, optou-se por desenvolver processos robustos e padronizados, menos suscetíveis a fatores subjetivos. Hoje, um cidadão brasileiro que queira acompanhar o processo de aprovação de aeródromos privados, fazer uma reserva de marcas de nacionalidade, agendar uma vistoria técnica de uma aeronave, verificar o processo de andamento no registro aeronáutico, agendar e acompanhar pedidos relativos a processos de emissão de licenças e  habilitações, de exames teóricos, de exames de licenças provisórias, da emissão de licenças provisórias para a aprovação em vôos de check ou  mesmo fazer uma reclamação na condição de passageiro, encontra esses e outros serviços on line no portal da ANAC, na Internet, acessível em sua casa e no escritório por meio de seu computador, sem que haja necessidade de se deslocar a qualquer cidade ou qualquer unidade em que a agência exista. Ainda em 2010, a impressão das licenças passou a ser realizada pela Casa da Moeda do Brasil, o que permitiu maior segurança para a agência e para o cidadão, além do conforto para o mesmo receber o documento em sua residência. Alguns indicadores de gestão que serão apresentados a seguir demonstram o crescimento constante da aviação civil brasileira: o número de aeronaves, o número de licenças emitidas, o número de certificações, o número de avaliações e qualificações. Melhorias na eficiência, produtividade e no tempo de atendimento têm sido progressivamente obtidas, como, por exemplo, a emissão dos certificados de aeronavegabilidade pelo registro aeronáutico, cujo tempo médio reduziu de 25 dias para em torno dos 7 dias atuais. A redução foi fruto da informatização de todo o processo de emissão de certificados, usando como ferramenta básica a Internet, conforme pode ser visualizado no número de e-mails tratados pela área. Hoje, todo o processo de reserva de marcas é feito pela Internet, processo antes manual, só executado no Rio de Janeiro por meio de despachantes, totalmente dependente de despachantes, anteriormente. Também decorrente da informatização de todo o processo, houve aumento no número de vistoria das aeronaves, com redução nos dias entre atendimento e a realização da vistoria. Na construção amadora, apesar do aumento no número de processos, houve uma sensível redução  no prazo de análise e aprovação. Também na análise dos processos de modificações em aeronaves houve sensível melhora, o que ocasionou o aumento do número de processos recebidos e analisados. Na área de fiscalização, uma das atribuições essenciais da ANAC, vários processos foram informatizados, permitindo um sensível incremento no número de fiscalizações realizados em todas as áreas, inclusive a de operações, como apresentado. Foi igualmente desenvolvido e operacionalizado um processo inteligente e integrado, elaborado a partir de informações coletadas de sistemas não só da ANAC, mas também do Comando da Aeronáutica, o sistema de fiscalização Decolagem Certa, DCERTA, implementado ao longo de em 2010, que cruza em tempo real informações das aeronaves e tripulação que deseja operar no sistema aéreo brasileiro com as bases de dados de certificação de aeronaves e aeronavegantes, identificando possíveis não conformidades e autuando os infratores, bem como orientando planejamento de ações de fiscalização. Dificilmente ações individuais de fiscalização teriam números tipo 65.000 verificações feitas ao longo de um único mês.

No intuito de controlar e fiscalizar aeronaves privadas estrangeiras que desejam ingressar no espaço aéreo nacional, temporária ou definitivamente, no caso de nacionalização foi desenvolvido um sistema de autorização de sobrevôo totalmente informatizado, que agiliza os processos da emissão de autorização de sobrevôo no Brasil e orientações conjuntas de controle e fiscalização entre as autoridades aeronáuticas, policiais e fazendárias.

Também visando a alavancar ações conjuntas de fiscalização, a ANAC celebrou recentemente convênios e acordos de cooperação mútua com a Receita Federal e com a Polícia Federal do Brasil.

Com tais medidas, temos observado uma redução progressiva nos indicadores de vôos realizados com discrepância no espaço aéreo brasileiro e a conseqüente redução em cerca de 21% no índice geral, ponderados de acidentes da aviação civil brasileira nos últimos três anos, quando comparado ao total horas voadas brasileiros, correlacionados com o combustível consumido.

E também não podemos deixar de ressaltar que nesse período, os últimos três anos, também tivemos duas auditorias internacionais, nas quais a ANAC logrou acima de 85% de cumprimento, chegando ao nível da autoridade americana a 100% de cumprimento com todos os requisitos de segurança exigidos.

Srªs e Srs. Senadores, enfatizo que esta exposição não tem absolutamente a intenção de ressaltar realizações de minha área de atuação no primeiro mandato, como diretor de aeronavegabilidade da Agência, pois elas sempre abrangem o trabalho harmônico e construtivo de diversas áreas da ANAC, mas sim prestar contas e apresentar à Casa os principais desafios e alguns indicadores do dia a dia da ANAC. Não é, absolutamente, um processo concluído, muito resta ainda a realizar, muitos desafios existem ainda a superar e tenho nítida consciência disso. 

Nesse sentido, gostaria de ressaltar três aspectos que foram fundamentais nesse processo de transição da Agência. Primeiramente, o foco da atuação em priorizar a segurança operacional da aviação civil brasileira, sem a qual não existe transporte aéreo. Em segundo lugar, a importância de um ambiente de trabalho harmônico, coordenado, cooperativo e construtivo na gestão da segurança operacional da Aviação Civil Brasileira. Por último, a consciência e confiança no caminho trilhado, a partir do entendimento e da aceitação dos desafios impostos, para estabelecer uma nova mentalidade, uma nova cultura organizacional e criar uma Agência reguladora, moderna, ágil e eficiente, mesmo embora sendo uma Agência nova que ainda tem um efetivo de servidores de carreira na ordem de 60% do previsto na lei que a criou.

Muitos são os desafios que se apresentam, mas acredito que por eles e através deles que continuamos crescendo e evoluindo na busca por soluções criativas e eficientes.

Muito obrigado.

Estou à disposição das senhoras e dos senhores.

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Cláudio Passos.

Quero comunicar aos Srs. Senadores que o Sr. Relator abriu mão dos questionamentos, reservando o direito de se pronunciar após os demais Senadores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias, o primeiro inscrito, Líder do PSDB.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, pela ordem, se o Álvaro Dias me permite. Há um requerimento sobre a Mesa que me parece que busca inclusive fazer a suspensão. Só por uma questão da ordem, eu acho que valeria a pena decidirmos essa questão e passarmos... Se é, efetivamente, o requerimento apresentado por um membro desta Comissão... Decidido isso, nós vamos para o processo natural de apreciação, não é? Acho que... Eu queria fazer um apelo... Acho que é importante o Senador Alvaro Dias poder falar, mas eu queria invocar, também, o fato de darmos prioridade, nesse aspecto, inclusive aos membros da Comissão. Quero ouvir o Senador Alvaro Dias, sem nenhum problema, mas acho que é importante também que a gente pudesse ter... a própria questão.

Então, só à guisa de organizar o debate... Para que a gente pudesse definir, porque, se temos o requerimento, então vamos decidir a continuidade da apreciação da indicação do Sr. Cláudio Passos Simão e, na sequência, nós vamos para o posicionamento de cada Senador, de cada Senadora aqui presente, no que diz respeito à sabatina no processo que é o trâmite normal desta Comissão.

A Srª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Senador Walter Pinheiro, eu gostaria apenas de dizer a V. Exª que sabemos que, regimentalmente, o requerimento tem precedência. No entanto, eu acho que seria muito mais prudente que se fizessem os questionamentos para que ele... Uma vez que foram colocadas aqui as denúncias, eu acredito que seria muito mais prudente que os Srs. Senadores pudessem fazer os questionamentos e, após, a gente colocar o requerimento.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Senadora, pela ordem; Senador Vital do Rêgo.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Só para apelar a V. Exª... Sei do empenho de V. Exª na organicidade destes trabalhos. Mas, precedentalmente, por força regimental, o requerimento tem a preferência. E, aí, para que a sessão transcorra, dentro da normalidade que V. Exª tanto prima, nós gostaríamos, em nome da Liderança do Governo, de pedir a V. Exª para, cumprindo o Regimento, colocar o requerimento em votação para, depois, iniciarmos a oitiva dos Srs. Senadores.

Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Com a palavra, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) – Srª Presidenta, é exatamente par a justificar o requerimento. Eu quero agradecer ao Senador Walter Pinheiro a deferência e apenas informar que é regimental e eu falo na condição de Líder do Partido. Nas Comissões há essa prerrogativa da Liderança de também puder usar da palavra como se membro da Comissão fosse.

A razão do requerimento, Srª Presidente, está no Regimento. Primeiramente, há um dispositivo que assegura a possibilidade de se requisitar informações. O § 4º do art. 183 diz o seguinte:

“Além da arguição do candidato e do disposto no art. 903, a Comissão poderá realizar investigações e requisitar, da autoridade competente, informações complementares.”

Portanto, a solicitação que fazemos de suspensão dessa sabatina, e seu consequente adiamento, tem o objetivo de buscarmos informações complementares.

Eu lei a Portaria nº 41, de abril de 2010, publicada no Diário da Justiça nº 69, de 13 de abril de 2010, página 30.

“Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e considerando que consta do procedimento preparatório nº 134014000067/2008, instaurado de ofício, o Ministério Público Federal, através do Procurador da República, signatário, determina a conversão do presente feito em Inquérito Civil Público para a execução de termo de parceria entre a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC – e a Organização Brasileira para o Desenvolvimento da Certificação Aeronáutica – DCA – sediada neste município.
Para tanto, determino a realização das seguintes diligências: 1. o registro do procedimento como INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO; 2. a comunicação da instauração do ICP à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, no prazo de 10 dias, acompanhada de cópia desta Portaria, para fins de publicação no Diário Oficial, nos termos do art. 16, § 1º, I, da Resolução nº 87/06; 3. o acautelamento dos autos em cartório, no aguardo de resposta ao Ofício [...].

São José dos Campos, 7 de abril de 2010.”

Precisamos dessas informações complementares. Não sabemos qual o resultado dessas diligências determinadas pelo Ministério Público Federal, conforme Portaria publicada no Diário da Justiça.

Fica mal para esta Comissão e para o Senado Federal deliberar sobre a indicação para uma função de tamanha importância. Sabemos do caos aéreo do País, que não é eventual, que é permanente. Se coloco o dedo neste celular e vou à página do Twitter, encontro reclamações de usuários da Aviação Civil no Brasil, parados em aeroportos, em razão da incompetência que há no serviço da aviação civil do nosso País. Eu não preciso dizer do caos que há no Brasil. Vivemos isso semanalmente. Não estou discutindo isso agora. Estou discutindo a questão ética, que é essencial para o Senado na avaliação do nome indicado para ocupar uma função de relevância, de importância.

Portanto, Srª Presidente, estamos fazendo um apelo aos Srs. Senadores. Temos indagações importantes a fazer. Aconteceram irregularidades. A própria permanência do Sr. Cláudio Passos Simão à frente da Anac é irregular, é ilegal. Houve uma estratégia de esperteza, ao final do mandato dele, para assegurar sua permanência na Anac. Há denúncias que partem de próprios servidores da Anac e que, depois, vamos apresentar ao sabatinado no dia hoje. Mas, preliminarmente – e o Senador Valter Pinheiro tem razão –, precisamos deliberar sobre este requerimento, para, depois, então, voltarmos às indagações.

Peço, portanto, a V. Exª que dê preferência a esse requerimento. E faço, mais uma vez, um apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores. Estamos diante de um fato em que não estamos autorizados a realizar um pré-julgamento. O que desejo é que o Sr. Cláudio saia dessa situação ileso. Esse é o meu desejo. Mas temos de dar tempo para que isso se comprove, para que a lisura dos procedimentos por ele adotados à frente da Anac possa se confirmar, para que possamos referendar seu nome nesta Comissão e no plenário do Senado Federal.

Essa é a razão da solicitação que faço. Há diligências importantes que devem ser feitas. E temos tempo para analisar isso. É melhor adotarmos uma postura de prudência, para não cometermos um grave equívoco, deliberando de forma apressada.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Srª Presidenta, peço a palavra pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Atendendo à solicitação do Líder do Governo, Senador Vital do Rêgo, e do Líder do PSDB, Alvaro Dias, vamos colocar o requerimento em votação.

Antes disso, concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Srª Presidenta, penso que podemos deliberar, porque as preocupações do Senador Alvaro Dias foram respondidas pelo nosso Relator. Ele fez consultas em todos os sites, em todos os Tribunais, e há o parecer da Advocacia-Geral do Senado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Senador Crivella...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Senador Alvaro Dias, eu ouvi V. Exª com todo o respeito.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não houve conclusão do inquérito.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Mas a verdade é que nada consta, em todas essas diligências feitas pelo nosso Relator – inclusive, não consta do inquérito –, que desabone a figura indicada e que nos dê autoridade para constranger um funcionário que foi indicado pelo Ministro da Defesa, que já passou por esta Comissão anteriormente e que, hoje, vem aqui para prestar seu depoimento.

E quero lembrar que, nesse último período da Anac, Srs. Senadores, tivemos um caso que deve ser analisado por nós. Os servidores da Anac, quando ela foi criada, pela medida provisória, podiam ficar 36 meses, renováveis por mais 24. Depois, teriam que ser substituídos e contratados através de concurso público. Isso instado pelo Ministério Público. Era da lei. De tal maneira que os servidores, e eram centenas, milhares, que tiveram que prestar concurso público e não lograram êxito, ficaram inconformados. As denúncias chegaram ao meu gabinete, as denúncias chegaram a todos os Senadores, difamando todos os diretores. Mas eram motivações pessoais. E era uma imposição da lei. De tal maneira que nós devemos considerar isso tudo com muita calma, com muita paciência. Agora, não podemos ignorar todo o exaustivo trabalho feito pelo nosso Relator, que leu aqui para nós que nada consta contra o indicado.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Eu não sou advogado, sou engenheiro agrônomo, mas o que o Senador Alvaro Dias leu aqui, a Portaria nº 41, eu consultei a Casa. Pedi à Consultoria de Advogados da Casa um parecer e que fizessem um levantamento do que estava sendo dito. Eles me disseram, por escrito – está nas mãos dos senhores –, que nada consta. E a Portaria nº 41 – já consultei a Casa e estou dizendo que não sou advogado e que não vou defender tese aqui – diz: Inquérito Civil Público para acompanhar a execução de um termo de parceria entre a Agência Nacional de Aviação Civil. Quer dizer, não é contra o nosso indicado, é para execução. Acompanhar a execução. Então, eu não sou advogado, só quero trazer a informação do que a Consultoria da Casa me passou.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – O senhor está dizendo que não houve indiciamento.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Não, não houve. Aqui ele está dizendo o seguinte: que há um inquérito civil público para acompanhar a execução.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu também não estou dizendo que houve indiciamento. Eu disse que há um inquérito em curso.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidente, nós estamos votando no mérito.

Pela ordem, Srª Presidente.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Mas isso não impede...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Vamos votar o requerimento? Eu estou reivindicando...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Eu apelo pela votação do requerimento para depois entrarmos no mérito da questão de todos os Senadores...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Vital do Rêgo, quem pediu a palavra agora foi a Base do Governo.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Foi para encaminhar a votação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, eu só não coloquei em votação em função da solicitação de ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Para encaminhar a votação, Presidente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – E com a sua capacidade e tranquilidade, Presidente, vamos encaminhar a votação do requerimento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Também solicito pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Que pudesse dar o encaminhamento à votação, por gentileza...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Vamos votar, Jorge, o requerimento. E entramos na discussão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Requerimento.

Requer o adiamento de discussão.

Venho requerer a V. Exª, nos termos do art. 279, V, do Regimento Interno do Senado Federal, o adiamento da discussão da mensagem reconduzindo Cláudio Passos Simão ao cargo de Diretor da Anac, até que o Ministério Público conclua as investigações em curso.

Em votação o requerimento.

O requerimento é de autoria do Senador Cyro Miranda, subscrito pelo Senador Alvaro Dias.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Para encaminhamento, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para encaminhar, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, eu  gostaria de me congratular com o cuidado e com a responsabilidade com que o Relator da matéria tratou o assunto. A nota técnica explicativa da Advocacia Geral do Senado fala e disseca todas as dúvidas que possam ser suscitadas. Nós vamos à discussão da matéria. Em nome da Liderança do Governo, peço para rejeitar o requerimento.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para encaminhar, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para encaminhar, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu apenas acrescento, até em respeito ao Senador Blairo Maggi, que é uma figura da maior respeitabilidade e que tem a minha admiração, que há documentos comprovando que, no Parecer do dia 21 de novembro de 2008, o ex-Procurador-Geral em exercício, Rogério Emílio de Andrade, já havia questionado a legalidade da parceria. Portanto, não é apenas para acompanhar.       

O documento recomenda à Superintendência de Administração e Finanças da Anac a suspensão do pagamento, dada a irregularidade constatada. Portanto, houve constatação de irregularidade e suspensão de pagamento. Seis dias depois, a pedido do próprio Andrade, a então Diretora-Presidente da Anac, Solange Vieira, publicou a sua exoneração no Diário Oficial em 3 de dezembro. Prosseguem as informações.

Portanto, não estamos julgando ninguém, não pretendemos julgar ninguém, repito, mas queremos tempo para esclarecer os fatos. Há fatos que estão proporcionando a suspeição em relação à figura do Sr. Cláudio Passos Simão. Há suspeição. Não é uma condenação. Nós não estamos condenando, mas suspeição existe, e nós precisamos esclarecê-la. Nós não podemos votar, aprovar e sermos induzidos a um erro, a um grave equívoco do qual possamos nos arrepender depois. Por isso, é uma questão de cautela, de prudência. Se há esse questionamento sobre a prática de ilegalidades, devemos esclarecê-las cabalmente antes de aprovarmos o nome. 

É evidente que estamos aqui com apenas um voto de oposição. Eu próprio não voto nesta Comissão, mas temos de registrar isso e, obviamente, contar com a compreensão dos Senadores da base governista para dar que este tempo que a oposição está solicitando, com o adiamento desta reunião pelo menos por mais uma semana, para que possamos esclarecer esses fatos diretamente junto ao Ministério Público. Nós não pedimos muito tempo, pedimos mais uma semana, para que possamos ouvir o Ministério Público, mesmo que informalmente. O Senador Cyro, o Senador Aloysio Nunes, o Senador Flexa Ribeiro e a Senadora Lúcia Vânia, que integram esta Comissão, poderão ouvir, mesmo que informalmente, representantes do Ministério Público, para que possam trazer os esclarecimentos cabais a esta Comissão antes do voto dos Srs. Senadores. 

Este é o apelo que formulo. Peço à liderança do Governo, se possível, rever esse posicionamento, oferecendo esta oportunidade de esclarecimento, que pode ser, inclusive, em benefício do Sr. Cláudio Passos Simão. Se eventualmente nós constatarmos que não há nenhuma razão para as suspeitas que se levantam, teremos a grandeza de voltar a esta Comissão e apresentar os cumprimentos ao Sr. Cláudio Passos, mas queremos ter esta oportunidade.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Os Srs. e as Srªs Parlamentares que concordam com o requerimento permaneçam como se acham.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT - RO) – Rejeito. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Espere um pouco. Permaneçam como se acham. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento, com o voto contrário do Senador Cyro Miranda, Aloysio Nunes.

Continua a discussão.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB - GO) – Pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Vamos seguir a ordem dos inscritos.

Pela ordem, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB - GO) – Não justifiquei, porque meu líder fez todo esse arrazoado. Eu sinto respeito, evidentemente, mas acho que até o nosso convidado não vai se sentir muito à vontade como ele certamente gostaria se seu nome fosse aprovado. Certamente vão se esclarecer as dúvidas, e ele ficaria muito mais confortável. Para nós, que temos essa missão, é muito ruim quando se encontram várias questões na justiça a respeito e elas não são esclarecidas. 

Acho que a missão desta Casa – não é porque o Governo indica que vamos aprovar ou deixar de aprovar – é passar pelo bom senso. Então, respeito, evidente, mas fica aqui registrado que essa não é a nossa missão, e fica desconfortável para o próprio convidado.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – A primeira inscrita é a Senadora...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Pela ordem, queridíssima Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Não sei se, de acordo com o Regimento, V. Exª já poderia abrir a votação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Senador, infelizmente, não vou abrir a votação, em função da polêmica do questionamento do Senador.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Só estou fazendo uma consulta a V. Exª e, se V. Exª anuir, consultar o Plenário sobre a manifestação do Plenário...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não. Eu reservo a mim o direito de organizar a votação. Acredito que todos que estão aqui têm seriedade e nós vamos fazer o questionamento e posteriormente nós abriremos a votação.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Srª Presidenta. 

Quero cumprimentar o Senador Blairo Maggi pelo relatório que apresenta; cumprimenta o Sr. Cláudio Passos, os Senadores que aqui estão. Cumprimento V. Exª, Senador Blairo Maggi, não apenas pelo relatório mas pelo cuidado. Nós acabamos de votar um requerimento de adiamento da matéria de votação de análise a aprovação, votação da indicação do Dr. Cláudio Passos para a Anac.

Eu quero dizer que votei contra esse adiamento, porque essa é uma matéria que a gente já vem discutindo na CI, nesta Comissão. Lembro que foi V. Exª que alertou a todos nós, salvo engano, a duas reuniões atrás, foi V. Exª que orientou todos nós que lêssemos, que acompanhássemos, que estudássemos e que nos preparássemos para a sessão e para a audiência do dia de hoje. Então a semana que o Senador Álvaro Dias fala já passou. A busca de um contato com o Ministério Público já passou, já passou. Nós tivemos tempo para isso, nós fomos alertados para isso. Então eu questiono da mesma forma, por que não fizeram? Para protelar o quê?Uma agência que tem cinco diretores e só tem dois e um presidente interino, numa área com tantos problemas como é a área da aviação civil? 

Então eu acho, primeiro, o Ministério Público tem total liberdade de atuação, não só o Ministério Público, mas todas as entidades que promovem investigação no País, e tem que continuar. Não é porque nós vamos votar hoje a indicação do Dr. Cláudio Passos que tudo vai parar. Não, eu acho que até deve continuar com mais força. E aí eu repito as palavras do próprio Senador, até para o bem do Dr. Cláudio Passos. Isso porque eu vejo aqui dois fatos que estão querendo transformar em duas grandes denúncias. Uma delas seria a dispensa, duas notícias, seria a dispensa de uma licitação para certificação à Aeronáutica e que teria, teria tido uma participação do Dr. Cláudio Passos, por ser uma pessoa preparada e que atua nessa área de certificação, pelo que eu li no currículo. Então isso está sendo investigado. 

O outro é porque ele foi contratado como assessor. Qual o problema alguém ser contratado como assessor? Eu acho que têm problemas outros que nós não conhecemos e precisamos conhecer. E aí seria bom que os Senadores todos se debruçassem nisso. A quem interessa criar essa confusão toda? Se alguém tem denúncias mais concretas, mais objetivas do que essa tem que mostrar, tem que mostrar, para que a gente tenha condições de expressar uma opinião e um juízo de valor.

Srª Presidente, eu fiz aqui uma relação de perguntas. Eu vou procurar fazer de forma bem estética, porque tenho certeza de que todos os Senadores vão abordar as mesmas questões.

Primeiro, eu ouvi da sua exposição que a Anac dispõe de 60% do quadro que poderia ter de servidores efetivos, 60% apenas do que poderia ter. Gostaria que o senhor dissesse o porquê disso, por que não consegue atingir os 60%. E se isso tem alguma coisa a ver, essa falta de pessoal, com essa decisão recente que vem sendo adotada no Brasil inteiro, inclusive na minha cidade, na minha cidade, de fechar os escritórios da agência. Não há mais funcionários da agência nos Estados. Eu viajo todas as semanas para o meu Estado e encontro pessoas diferentes, que são servidores da Anac, que estão indo para lá trabalhar, mas estão lotados aqui. E vão para lá e voltam de lá e vão para lá e voltam de lá.

E aqui outra notícia datada do dia 18 de fevereiro dando conta do fechamento do escritório de Curitiba e que também serão fechados os escritórios de Recife, de Porto Alegre e outras cidades, de Manaus, a minha cidade também com o escritório fechado. Eu não entendo isso.  

Então, que o senhor nos explicasse porque isso vem acontecendo e desse a sua opinião pessoal em relação a essa política.

Aeroportos brasileiros. Eu gostaria que o senhor nos dissesse, de forma muito sintética, a quantidade de aeroportos que temos no Brasil, quantos estão certificados e homologados e quantos não estão. Falo isso porque sou de um Estado que tem 62 municípios somente, mas 90% desses municípios não têm aeroporto homologado e não têm estradas também, só tem os rios. Aí, duas opções: ou viajar com aviões fretados, e correr o risco de descer naqueles aeroportos que não estão homologados, ou passar trinta dias, dez dias, quinze dias viajando de barco.

Juntando a isso, pergunto: qual é a sua opinião e o que a Anac vem fazendo para desenvolver uma política de aviação regional, uma política para fortalecer, que nós não temos no Brasil hoje. Não temos nem a infraestrutura aeroportuária, nem aviação. As empresas que entram para atuar na aviação regional saem com pouco tempo, e a gente deixa o povo, principalmente aqueles que vivem em lugares mais isolados, numa desassistência total. Então, quero ouvir a sua opinião em relação à aviação regional, inclusive sobre projetos de leis que tramitam, que incentivam empresas que atuam na aviação regional.

Sobre Copa do Mundo, sobre Olimpíadas. A infraestrutura aeroportuária talvez seja um dos grandes problemas nossos. Temos discutido isso em várias comissões. Pergunto: como a Agência de Aviação Civil tem acompanhado esse debate? Há uma comissão formada para acompanhar isso?

Dr. Cláudio Passos, a minha cidade tem o terceiro maior aeroporto em movimentação de cargas, mas é um aeroporto que foi construído em 1976 e, de lá para cá, não sofreu nenhuma reforma significativa, nenhuma, absolutamente nenhuma. E nós não temos ainda, Dr. Cláudio Passos, o projeto básico elaborado. A Infraero sequer fez o projeto básico. Não é apenas o nosso aeroporto, vários aeroportos estão com problemas. Então, o que a Anac tem feito, se tem conhecimento deste caso, se está acompanhando o organograma e o que tem feito para ajudar na solução desses problemas, se há uma comissão.

Por fim, que o senhor fale sobre a política do céu aberto. O Senador Dornelles, que aqui está, tem levantado muito esta preocupação da abertura do espaço aéreo brasileiro, principalmente para empresas norte-americanas. O Senador deve falar sobre isso, é uma preocupação que todos nós temos e que eu gostaria que o senhor falasse também.

Obrigada, Srª Presidenta.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Apenas para propor que nós pudéssemos em bloco, talvez de dois ou três Senadores, indo apresentando os nossos questionamentos para que pudéssemos socializar o acesso ao microfone e pudéssemos compartilhar desta audiência de sabatina.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Consulto o Plenário se concordam com a sugestão do Senador Ferraço.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer sentados.(Pausa)
Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, primeiro gostaria de cumprimentar o Dr. Cláudio Passos Simão pelo seu exitoso currículo técnico. A sua formação seguramente atesta conhecimento e expertise para o desenvolvimento das suas atividades à frente da Agência Nacional de Aviação Civil. O currículo de V. Exª é, de fato, admirável, o que sinaliza, com muita clareza, os esforços que V. Sª deve ter desenvolvido ao longo da sua vida profissional para alcançar esses títulos.

Entretanto, eu acho que esta é uma oportunidade para que possamos fazer uma indagação concretamente a respeito do fato levantado aqui pelo eminente Senador Alvaro Dias, para que o senhor possa ter oportunidade de esclarecer para o conjunto das Srªs e Srs. Senadores.

A questão é a seguinte: a Procuradoria da República de São José dos Campos abriu inquérito civil público, há cerca de um ano, para investigar procedimentos administrativos de sua gestão relacionados à certificação de produtos aeronáuticos. Diz a nota que, em 2006, sob a chancela do Procurador-Geral da agência, o Sr. Cláudio Passos instruiu contratação sem licitação da Organização Brasileira para o Desenvolvimento da Certificação Aeronáutica, uma Oscip fundada meses antes por 37 ex-funcionários temporários da agência, para funcionar como certificador oficial da Anac. O contrato teria rendido, até o final deste ano, 42,4 milhões à organização, cujos fundadores eram comandados do Sr. Cláudio Passos na agência.

Seria muito importante se pudéssemos ter de V. Sª um esclarecimento acerca desse fato, da motivação, dos fundamentos legais que levaram V. Sª a tomar essa decisão, por que efetivar a contratação dessa Oscip sem licitação, sem que o mercado fosse consultado, sem que uma saudável competição pudesse ser estabelecida em torno desse tema, que é absolutamente estratégico, porque certificação tem a ver com qualidade, tem a ver com responsabilidade, tem a ver com compromisso, tem a ver com padrão do serviço que se presta ao contribuinte e à sociedade brasileira. Essa é a questão que paira. Nós gostaríamos que V. Sª pudesse fundamentar a decisão administrativa adotada, dando-lhe condição de oferecer a sua defesa.

A outra questão diz respeito à medida provisória que criou a Secretaria de Aviação Civil. Nós saudamos essa MP, porque vimos por parte da Presidenta Dilma uma enorme determinação e compromisso em intervir, com clareza, na Infraero, para alterarmos o rumo dessa companhia, que, no tempo, se mostrou ineficiente para atender as demandas e os desafios da conjuntura e da infraestrutura aeroportuária brasileira. Entretanto, essa MP não revogou o art. 1º, que mantém a Agência Nacional ainda vinculada ao Ministério da Defesa.

A pergunta é: por que não vincular a Agência Nacional à nova secretaria tendo em vista que as atribuições que anteriormente eram dadas ao Ministério da Defesa foram destinadas ou direcionadas à Secretaria de Aviação Civil, que tem, inclusive, status de Ministério.

Também questiono V. Sª a respeito de como V. Sª e o conjunto dos diretores da Anac vêem – isto já foi perguntado pela nossa Senadora Vanessa – o impacto do céu aberto, acordo que passa a vigorar entre o Brasil e os Estados Unidos a partir de 2015, sobretudo no que toca o equilíbrio econômico e financeiro das empresas nacionais e sobre os preços em favor dos usuários.

A minha terceira indagação diz respeito à Resolução nº 115/2009, porque me associo a tantos Municípios e regiões do nosso País, tantos Senadores, inclusive o Senador Vital do Rêgo, que tem tratado do tema do fortalecimento da aviação regional. Essa portaria,

Ela, adequadamente, pressupõe, determina um conjunto de requisitos para segurança. Entretanto, considerando que 90% dos Municípios brasileiros não têm corpo de bombeiros, como nós vamos compatibilizar essa questão? Nós temos demandado as companhias a respeito do aprofundamento, de uma melhor presença nas regiões brasileiras, tendo em vista a dimensão continental do nosso País.

Como compatibilizar uma coisa com a outra, sendo que você exige que se tenha para que a companhia possa se instalar, ao mesmo tempo que você não tem a infraestrutura adequada para que ela possa se instalar.

Então, parece-me um contraditório que talvez merecesse uma avaliação da Anac e eu quero indagar a V. Sª a respeito desse tema.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Muito obrigado, Sr. Cláudio.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Sr. Cláudio Passos deveria ter-se afastado da diretoria da agência no dia 19 de março deste ano, quando terminou o seu mandato, para aguardar uma possível recondução.

Servidores da Anac denunciam que o Sr. Cláudio atuou em causa própria para continuar na agência após o término do seu mandato.

As denúncias revelam que foi publicada, no Diário Oficial da União, a Portaria nº 481, de 16/03/2011, assinada pelo Sr. Cláudio, que dá poderes ao chefe de gabinete do diretor-presidente para efetuar nomeações para os cargos de assessoria CA1 e CA2.

Portanto, o próprio Sr. Cláudio assinou uma portaria, antes de concluir o seu mandato, conferindo poderes ao chefe de gabinete para realizar nomeações dessa natureza.

No dia seguinte, portanto, foi assinada a Portaria nº 514, pelo Sr. José Carlos Ferreira, então chefe de gabinete, nomeando o senhor para exercer o cargo em comissão de assessor técnico na Diretoria de Operações de Aeronaves, código CEA2.

Portanto, houve uma providência, na melhor das hipóteses, suspeita, no sentido de assegurar a continuidade do Sr. Cláudio na Anac, mesmo após o término do seu mandato.

Então, nós indagamos se isso é verdadeiro, se essas portarias foram mesmo assinadas, se V. Sª confirma isso tudo, porque isso dá margem a um processo por improbidade administrativa. Eu imagino que, se V. Sª confirmar, deveria estar consciente dessa hipótese de um processo por improbidade administrativa. 

Por essa razão, estou indagando se o senhor confirma essas informações e o que o senhor teria a dizer sobre essas irregularidades.

O regimento interno da Anac, no seu art. 11, define claramente as atribuições do chefe de gabinete, que são: planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades do gabinete, não cabendo a ele assinar documentos de nomeação de servidores, atribuição que é do diretor-presidente, não podendo ser delegada ao chefe de gabinete.

Portanto, se essas portarias foram assinadas, há uma irregularidade.

O senhor entregou a esta comissão documentos que tentam justificar alguns dos atos praticados que foram considerados irregulares.

Um desses documentos é um parecer da procuradoria da Anac, que tenta, com uma medida frustrada, justificar a assinatura da portaria.

A legislação citada no parecer não fornece amparo para qualquer alteração dessa natureza no regimento da Anac e os argumentos de que haveria necessidade de preservar a continuidade administrativa, em virtude da vacância do cargo de diretor-presidente, apesar de tentar justificar boas intenções, não pode ser seguida pela administração pública, que se caracteriza pelo regimento jurídico e não pelas boas intenções. 

É essa questão das portarias assinadas. Houve, portanto, burla ao Regimento da Agência, se isso se confirmar; burlando as regras da Agência evidentemente que não deveria estar sendo indicado novamente à função. Se houve burla obviamente não deveria estar aqui.

No dia 17 de março, foram publicadas portarias assinadas pelo senhor, enquanto estava investido do cargo de diretor-presidente, ignorando os princípios da administração, e nesse mesmo dia é publicada a sua nomeação para o cargo de assessor técnico, antes do término do seu mandato. Essa é a questão que coloco.

A outra questão que o Senador Ricardo Ferraço já fez referência é sobre a questão da OSCIP, mas antes eu faço referência a um e-mail que recebi de servidores da ANAC, eles fazem denúncias e mencionam que sofrem ameaças, eles afirmam que as ameaças se esse manifesto com denúncias fossem veículos. Eles dizem: “cabeças iriam rolar”, isso estou colocando entre aspas, é afirmação dos denunciantes, que são servidores da ANAC. É uma ameaça atribuída a V. Sª, peço respeitosamente que esclareça sobre a veracidade disso, se essa informação procede, se houve ameaça às lideranças dos servidores da Agência e se o senhor sabia que essas ameaças estavam sendo atribuídas ao senhor.

E essa questão da Procuradoria, vamos mais uma vez reafirmar, a investigação da Procuradoria da República em São José dos Campos se dá em razão de possível ilegalidade na contração, pela ANAC, da organização brasileira para desenvolvimento da certificação aeronáutica, por 42,4 milhões, sugerida pelo senhor, quando chefiava o setor de certificação de produtos aeronáuticos. É uma OSCIP formada por ex-funcionários da Agência, como se sabe. As indagações, por que contratar uma OSCIP com todas as condições para se suspeitar de uma ilegalidade, quando o senhor poderia ter sugerido a capacitação dos próprios servidores da ANAC para exercer a certificação da Agência?

Os servidores da ANAC possuem condições para isso. Pelo menos é o que consta. Considerando-se que para assumir um cargo dessa natureza deve-se ter reputação ilibada, agir obedecendo aos princípios da legalidade, transparência e impessoalidade, considerando-se que existem investigações em curso pelo Ministério Público sobre suspeita de improbidade administrativa, enquanto exerceu o mandato de diretor, e que os próprios diretores da ANAC estão insatisfeitos e apresentam denúncias, o senhor acha que está confortável na condição de indicado para ocupar essa função?

Houve também, e nos já tratamos disso, mais uma afronta à Legislação vigente quando alterou norma interna de forma ilegal. De acordo com o Regimento Interno da Agência, cabe ao diretor-presidente orientar a atuação da ANAC das negociações internacionais e a própria norma interna reza que é vedada à diretoria delegar a qualquer órgão ou autoridade as competências previstas nesse artigo, art. 24, Inc IV. O senhor delegou competência à Superintendência de Relações Internacionais para que ficasse responsável por essa atribuição, que é especifica do diretor-presidente. Portanto, é mais uma denúncia de servidores da própria ANAC, relativamente a um desrespeito ao Regimento. V. Sª tem conhecimento de que essa competência é passível de delegação ou não é passível de delegação. Qual é o seu entendimento? Isso realmente ocorreu?

São algumas das indagações. Para concluir, eu lamento que esta Comissão esteja tão disposta a avalizar uma indicação dessa natureza, que, na melhor das hipóteses, fica sob suspeição e que não oferece segurança em relação ao próprio desempenho, porque alguém acossado pelo Ministério Público sob investigação não pode ter, evidentemente, a tranqüilidade que se exige para o exercício de função tão relevante e não terá certamente a autoridade que se exige para comandar a ANAC.

São as indagações que formulo a V. Sª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Cláudio Passos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP - RJ) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia PSDB – GO) – Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP - RJ) – A Senadora Vanessa levantou o problema do céu aberto, como eu queria fazer também essa indagação, faço minhas a colocação da Senadora Vanessa. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Cláudio Passos.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR - TO) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia PSDB – GO) – Senador Vicentinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR - TO) – Srª Presidente, quero só encaminhar aqui um questionamento sobre... V. Sª, Sr. Cláudio, conhece bem, rapidão, um minuto, V. Sª sabe do problema dos aeroclubes do Brasil. A classe de aviadores está muito aquecida, qual é o projeto que V. Sª tem para os aeroclubes do Brasil?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Cláudio Passos.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Obrigado, Srª Presidente.

Primeiro aspecto relativamente ao efetivo da Agência, realmente a Agência hoje está com 60% do seu efetivo, esse efetivo é todo contratado através de concurso público que tem sido realizado progressivamente, com as devidas autorizações do Ministério do Planejamento e está dentro de um cronograma acordado com a área de planejamento do Governo. A ANAC gostaria de ter mais gente? Sim, gostaria de já ter completado, de ter mais. Seria importante? Seria sim, mas faz parte de um processo que foi estabelecido, foi acordado. A ANAC está pleiteando a continuidade, ela também não poderia contratar 100% dos funcionários depois se aposentarem automaticamente. É uma Agência nova, então tem que haver um processo progressivo de admissão de servidores e também a capacidade da Agência de treiná-los adequadamente. Profissionais dessa área não se formam em pouco tempo, em algumas áreas específicas, como eu vou esclarecer depois a questão dos termos de parceria, não existe nem local no mundo onde se possa formar esse tipo de especialistas, exceto nas autoridades.

Se o fato de estar com 60% do efetivo se tem a ver com o fechamento dos escritórios, diretamente não. O fechamento dos escritórios ele é fruto indiretamente sim, diretamente não e vou explicar por que. O fechamento dos postos, foi avaliada no passado a questão da funcionalidade desses postos. O que melhor das hipóteses no passado tivemos no antigo departamento de aviação civil pouco mais de 60 postos de serviços. Temos neste País quase seis mil municípios, temos 3.500 aeródromos, temos 750 aeródromos públicos, que são aeroportos dos quais 150 com horários regulares de transito. Isso significa que a representatividade desses números em termos da realidade ela não corresponde.

Segundo, a distribuição desses postos obedecia a uma orientação de uma estrutura antiga, uma estrutura que estava localizada em regiões militares. 

Uma análise do mapa e do movimento no Brasil demonstra que esta distribuição ela não é equânime, ou seja, nós não temos a representatividade que realmente seria adequada ao nível de movimento que existe em cada uma dessas áreas.

Terceiro, a análise de cada um desses postos de serviço demonstrava uma diversidade e despadronização e desqualificação dos serviços prestados. Uns só atendiam passageiros, outros atendiam passageiros e pilotos com licença, outros recebiam documentos, não existia, nunca houve uma padronização realmente a isso. Com o processo de modernização da agência houve uma dificuldade muito grande, houve uma tentativa inicial em se padronizar esse serviço, mas houve muitas dificuldades. Então, direcionamos a política administrativa da agência para uma centralização rápida que tornasse os processos impessoais, com maior qualidade, com menor tempo de serviço e que não fossem suscetíveis a aspectos pessoais.

Futuro, é questão da representação da agência nos Estados como postos de serviço, não faz sentido. Agora, como uma representação de uma agência nacional dentro de uma federação, para outras atividades, tipo: qualidade de serviços, níveis de segurança, representatividade é algo que a ANAC, futuramente, vai ter que repensar com o crescimento do número de servidores e com a adequação de funções para que isso possa ser feito. Essa é a minha visão, a ANAC vai ter que repensar essa representação, mas de uma outra forma, não na forma de postos de serviço, como tem sido colocado.

Relativamente à questão dos aeroportos, aeroportos certificados e homologados, a ANAC gostaria de deixar claro para os senhores, a minha área de especialização é aeronavegabilidade e a diretoria, hoje, é especializada e eu trabalhei esses três anos focado em melhorar os índices de segurança da parte dos aviões, os indicadores, as auditorias que tivemos, ou seja, me debrucei muito nisso. Mas como diretor do colegiado eu tenho que me estender a outros assuntos, então no meu nível de auto executivo, especificamente, posso relatar um pouco mais em detalhes essa área.

Questões de homologação, ou certificação, são dois aspectos diferentes. O que se chama, hoje, de homologação de um aeroporto é a aprovação do projeto do aeroporto, das instalações físicas em termos de projeto. O que se chama de cerificação é a parte operacional, que vai um pouco além e inclui a parte de contra incêndio e diversos outros aspectos. A certificação, hoje, ela não é aplicável a todos os aeroportos, ela é aplicável, ela tem uma resolução que classifica em função do nível de movimento, que envolve nível de disposição, severidade, exposição a riscos, que define quais os aeroportos que serão certificados ou não e existe um cronograma disso. Então, na verdade, muitos aeródromos hoje, a parte de homologação é que é a abertura dela ao serviço e todos os aeródromos públicos, que são os aeroportos, são homologados. Todos são homologados, eles só abrem ao serviço, um aeródromo privado para ser aberto ao serviço público ele tem que ser homologado, ele tem que ser transformado. O aeródromo privado para ser aberto ele é cadastrado. O que é esse cadastramento? Simplesmente são verificadas as condições de projeto desse aeródromo e ele pode iniciar o serviço. Então esse é o processo. 

Simplesmente são verificadas as condições desse projeto de aeródromo e ele pode iniciar o serviço. Então esse é o processo normal da agência.

Relativamente à política de aviação regional, a Anac é uma autarquia. A Anac não pode fazer política e não compete a ela a política. A Anac cumpre a política preconizada pelo governo. Então a parte realmente vem da administração direta e não da autarquia.

Se há uma necessidade de uma política regional e eu devo concordar com a senhora que em certas situações, em certos locais nós temos que ser sensíveis a isso. A Anac está pronta para colaborar em atividades desse tipo e em grupos de trabalho. Mas a Anac não pode fazer política. Não compete à Anac direcionar a política nacional. Apenas cumprir aquilo que é determinado pelo Conselho de Aviação Civil. 

Relativamente à Copa e Olimpíadas é um desafio, mas é o mesmo desafio que nós temos em função do crescimento da aviação civil brasileira. A aviação civil brasileira, em termos de passageiros, cresceu no ano passado mais que qualquer outro país do mundo. Então o desafio da Copa e o desafio das Olimpíadas é o desafio de 2012, de 2013 que nós temos e tem que ser enfrentado. Com a criação da nova Secretaria, eu não tenho dúvidas, ela envolve a integração de diversos órgãos, de diversas áreas, e eu não tenho dúvidas de que esse assunto será endereçado adequadamente. A Anac está pronta para contribuir com esse grupo de trabalho naquilo que pode.  Por enquanto, ela administra as restrições da infraestrutura. E é isto que a Anac faz hoje: ela administra as consequências das restrições da infraestrutura.

Com relação à política de céus abertos, na verdade a Anac não faz a política de céus abertos. A Anac cumpre a política nacional de aviação civil preconizada pelo governo brasileiro e pelas resoluções do Conac, em que elas estabelecem os aspectos principais a serem endereçados, que vêm estimular a concorrência no setor da aviação civil, buscar redução a barreiras, a entradas de novas empresas no setor, estabelecer diretrizes que confiram ao mercado o papel de equilibrar oferta e demanda, prevalecendo a liberdade tarifária nos serviços de transporte aéreo, aperfeiçoar mecanismos de negociação buscando evitar restrições a ofertas nos serviços internacionais e estimular comércio, turismo e conectividade do Brasil com os demais países e assegurar múltipla designação de empresas nos serviços internacionais.

Então todas as diretrizes que têm sido cumpridas pela Anac nos acordo internacionais são estritamente as previstas no Plano Nacional de Aviação Civil. Mais uma vez a ANA cumpre a política estabelecida pelo governo, segue à risca. Ela não cria a política de aviação civil.

Relativamente á indagação do Sr. Senador Ricardo Ferraço, termo de parceria, esse termo de parceria foi idealizado em 2007, foi proposto em 2007, quando eu era gerente geral de certificação de produtos aeronáuticos. Certificação de aviões só existe em poucos países do mundo. Hoje são quatro países no mundo que certificam aviões de grande porte: Estados Unidos, Europa, Canadá e Brasil, ninguém mais. Esse conhecimento é restrito a poucas pessoas, poucas áreas, a quem teve experiência e pode ser qualificado nesse sentido. O Brasil quando decidiu ter uma indústria aeronáutica no século passado, lá pelos idos de 1960 e 1970, em que decidiu investir num projeto internacional de qualificação de pessoas, em que enviou diversas pessoas ao exterior, trouxe essa qualificação para o País. Criou-se uma indústria e uma capacidade de certificação.

Nossa capacidade de certificação foi treinada e estabelecida pelo próprio organismo norte-americano, a FAA, que nos capacitou e passou a trabalhar conjuntamente conosco. Isso tudo era uma atribuição dentro de uma organização dentro do Centro Técnico Aeroespacial que não era parte da autoridade de aviação civil que era o antigo DAC. Na antiga estrutura do então Ministério da Aeronáutica eram diferentes áreas que cumpriam as suas funções. Então, nós tínhamos o departamento de aviação civil que cuidava de operações de manutenção de aviação civil e nós tínhamos a área do Centro Técnico Aeroespacial que cuidava da certificação de produtos e de toda essa parte.

Esse conhecimento só existia lá. Só existia nessa área, em nenhum outro lugar. Até a década de 90 o efetivo do então Instituto de Coordenação e Fomento Industrial foi começando a chegar a um final de um processo. Neste processo, começamos a ter os primeiros problemas com a certificação de produtos brasileiros. E esses problemas envolviam a aposentadoria dos servidores experientes, sem a devida reposição – porque nós não tínhamos, naquela época não tivemos a reposição de pessoas, por questões internas não só do governo, mas também do setor específico –, e nós começamos a ter diversas crises, como tivemos em 1996, depois em 2000, que culminaram com praticamente a paralisação de certificação de todos os aviões projetados e fabricados neste país.

Foi então que se fez todo um plano de qualificação que pudesse resgatar isso. Toda a estrutura da certificação foi modificada, eu já trabalhava nessa área, nós modificamos toda a estrutura e preparamos para que em cinco anos ela pudesse ser implantada e pudéssemos recuperar. A Anac só foi implantada em 2006.

Então, nesse processo todo, nós tínhamos que contratar novos servidores. Os novos servidores tinham que ser treinados. Quem poderia treinar esses servidores se os quadros de servidores eram diminutos. Então o que aconteceu é que esse grupo de pessoas que trabalhavam não sob a minha responsabilidade, alguns trabalhavam no instituto que eu trabalhava, alguns trabalhavam na certificação de aviação civil, outros trabalhavam na certificação militar, outros trabalhavam na certificação de qualidade, este pessoal que propôs fazer o treinamento dos novos servidores da Anac. Esse termo de parceria não terceirizou absolutamente atividades de certificação. Ele apenas livrou a mão de obra de certificação para que agisse na atividade fim. E mais, os servidores tinham meio período de instrução e meio período de treinamento prático com os seus processos trabalhando com esses servidores. Então este foi o objetivo do termo de parceria.

Por que da inexigibilidade de licitação? Porque neste país não existe ninguém que tenha conhecimento de certificação que não seja oriundo daquela área onde está concentrada essa atividade. Todo o processo foi feito seguindo todas as disposições legais, todas as exigências, com tudo que a procuradoria e todas as áreas exigiram, inclusive com a aprovação do órgão de consulta superior que era o Conac, e existe uma resolução específica do Conac autorizando a certificação de produtos da Anac a celebrar termo de parceria com este tipo de entidade.

Então, nada foi feito absolutamente por minha vontade ou por minha intenção; foi feito por minha proposta seguindo todos os trâmites legais e com todas as avaliações.

Gostaria apenas de acrescentar, relativamente ao parecer do Procurador Emílio que, na verdade, este parecer a que o Exmo. Sr. Senador se refere, foi o segundo parecer do Rogério Emílio, porque o primeiro, dado dez dias antes, ele tinha aprovado. E esse segundo foi dado no dia em que ele foi exonerado.  É só isso que eu gostaria de ressaltar aos senhores. Não tenho nenhum problema em conversar sobre esse assunto; não tenho nenhuma dificuldade em explicar esse assunto; não tenho nenhuma dificuldade nem temor em expor aos senhores. Não tenho dúvidas do que fiz, do que precisava ser feito, do quão importante era para este País arranjar uma solução adequada e legal, tanto que a Procuradoria da Anac foi usada à exaustão para saber o que pode ser feito e o que não pode ser feito. O que não pode ser feito não será feito e essa tem sido a minha postura em toda a minha vida profissional e pessoal.

Relativamente à segunda pergunta do senhor, relativamente à medida provisória da Secretaria de Aviação Civil, eu me sinto desconfortável no assunto...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) –  Eu pediria aos Srs. Assessores um pouco de silêncio para que possamos ouvir.

O SR CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – No caso da medida provisória a Anac é uma autarquia. Então a Anac realmente não trabalhou nesse documento. Sinto dificuldades, inclusive, de comentar. Como autarquia a nossa função é cumprir, é cumprir exatamente, fazer exatamente o que o Executivo manda. Então, sinto-me realmente desconfortável, não tenho uma questão. A autarquia tem funcionado, a autarquia não tem tido interferências. Então não tenho dificuldades nesse assunto.

Relativamente à questão dos céus abertos, já comentei com os senhores, posso acrescentar ainda que em termos de fatos, a indústria de transporte aéreo brasileiro é extremamente eficiente e competitiva, extremamente eficiente e competitiva. Nossas empresas aéreas dominam 62% do mercado sul americano, nossas empresas aéreas, no movimento para os Estados Unidos, competem com as maiores e com eficiência. Em algumas rotas elas dominam muito mais o mercado do que as empresas estrangeiras. Ou seja, elas têm condições de competir nesse mercado. Então, as medidas que a Anac tem adotado seguindo a política em termos de liberalização e que envolvem resultados como redução, nos últimos dez anos, em 30% da tarifa média, acessos às classes C e D a esse tipo de voo, desconcentração dos voos do eixo Rio/São Paulo. Esse é um dos efeitos dessa liberalização. Então, há uma série de efeitos paralelos que precisam ser também considerados.

E, relativamente à Resolução nº 115, que o senhor comentou, essa resolução veio substituir uma instrução antiga do comando aeronáutico que era muito mais restritiva, muito mais restritiva e era extremamente penalizante. Essa resolução foi estudada, ela classificou por tamanhos, por movimentos, por riscos específicos e lançou toda uma política nova em relação a esse assunto. Agora, as questões específicas, como o senhor comentou, a áreas com dificuldade, casos específicos, principalmente de locais ou regiões, têm que ser tratados como específicos e não como gerais. Tudo que se fala em termos desta resolução trata de risco de segurança. Segurança significa que podemos quantificar e precisar esse tipo de atividade. Então, uma coisa é o senhor aplicar uma resolução dessa inteiramente, genericamente, a todo um país que tem diferentes matizes. Agora, a própria legislação da Anac já prevê a possibilidade de especificidades, ou seja, nós temos um regulamento que prevê desvios, possibilidades, avaliações. Para isso, temos que substanciar tecnicamente esses desvios. As propostas têm que analisar o nível de risco e se ele é adequado ou não e como ele pode ser mitigado, porque estamos falando de serviços prestados à população, estamos falando de vidas que podem ser afetadas nesse processo.

Relativamente à minha nomeação como assessor, reitero que eu poderia estar confortavelmente na minha casa, aguardando a sabatina, recebendo o meu salário de diretor da Agência, porque eu tinha direito a quatro meses de quarentena por uma proposta interna de um diretor que gostaria que eu o continuasse assessorando naquilo que é o meu conhecimento. Eu aceitei continuar a trabalhar ganhando menos do que eu ganharia e me submetendo a todo esse processo.

Tudo o que foi feito foi com o devido conhecimento e aval da Procuradoria. Agora, eu não editei a norma de delegação, ela já existia. A norma de delegação é antiga, já existia e foi feita com o parecer da Procuradoria e tudo. O que simplesmente foi feito foram alterações que eram necessárias, como o próprio Procurador disse, para sustento futuro da agência. Foi só isso o que eu fiz. Não houve nenhuma proposta minha desse processo, eu simplesmente aceitei uma opção que foi dada para que eu continuasse trabalhando com a minha especialização e com o meu conhecimento. É isso que eu posso dizer aos senhores.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Só para esclarecer, diz aqui: Foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 481, de 16/03/11, assinada pelo senhor. O senhor está dizendo que não assinou esta portaria que dá poderes ao chefe de gabinete para efetuar as nomeações. O senhor não assinou essa portaria? 

SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Eu alterei a portaria que já autorizava.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Então, o senhor alterou a portaria?

SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Isso.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – E qual foi a alteração?

SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Foi dessas duas nomeações.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exatamente. A denúncia é exatamente esta.

SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Sim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Então V. Sª está confirmando.

SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Sim. Mas a intenção foi dar sustento à agência conforme...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Houve, portanto, uma ação em causa própria. É esta a denúncia dos servidores da Anac.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Senador, esse assunto foi submetido à Procuradoria da Anac junto à Anac, que é da AGU, antes que esse ato fosse tomado. Depois, ela foi consultada novamente se seria o caso de improbidade. Este é o parecer.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não estou dizendo que V. Sª não teve coadjuvantes nesse ato. V. Sª teve coadjuvantes, teve parceiros.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Relativamente ao e-mail de servidores: nunca houve ameaças de minha parte absolutamente, nunca houve. Não existe nenhum caso de ameaça. Desconheço qualquer tipo, não é esse o meu perfil. E gostaria também que ficasse bem claro: nunca tive essa percepção dentro da Anac, seja como Diretor-Geral de Aeronavegabilidade ou como substituto. 

Nós temos hoje 1050 servidores de carreira, reguladores, mais 350 servidores RJU e mais os comissionados. Ou seja, na Anac trabalham cerca de 1800 pessoas, e eu não acredito que o número de servidores que fez isso seja representativo. Eu nunca tive essa percepção, absolutamente. Nunca fiz um comentário, nunca na minha vida fiz um ato que não fosse legal, como militar ou como engenheiro do ITA. Tudo o que tenho na minha vida, tudo o que sou, foi o serviço público que me deu. E eu faço questão de defender um serviço público de qualidade e idôneo. 

Agora, se os senhores me permitem: eu contrario interesses internos? Sim, contrario. Para aquilo que não é justo, para aquilo que não é lícito, para aquilo que não é correto, eu contrario sim, senhor. Então, se existem pessoas contrariadas, eu gostaria de saber exatamente o porquê. Contrariei interesses internos? Muitos. Contrariei, sim, senhor.

Mais uma pergunta do Sr. Senador Alvaro Dias relativamente às competências da SRI. O que a Anac fez simplesmente foi instruir a SRI quanto aos princípios que deveria utilizar na discussão dos acordos, e esses princípios nada mais são do que aquilo que está na política nacional de aviação civil. E esses acordos, depois, são do nosso conhecimento. Essa delegação não foi feita por mim. Houve uma decisão do colegiado, e essa área não está afeta à Diretoria Geral de Aeronavegabilidade. Então, não existe um ato meu sobre esse assunto. Se existe alguma denúncia nesse sentido, desculpe, mas é infundada. Não existe ato meu.

Relativamente à pergunta do Senador Vicente: a questão dos aeroclubes está inserida numa questão macro de treinamento. Não existe absolutamente a ideia de que a Anac não esteja apoiando os aeroclubes. Não é isso. O que a Anac apóia é muito mais do que os aeroclubes, é um programa de treinamento e centros de treinamento que sejam capazes de qualificar pilotos não apenas para voar. Não só pela sofisticação só das aeronaves, mas pelo uso intensivo de tecnologia no espaço aéreo, formar um piloto não é mais só pé e mão, envolve muito mais do que pé e mão. Então, não existem restrições da Anac a aeroclubes. O que existe é a preocupação da Anac com uma política de formação de pessoal ampla e que seja abrangente em todo o país.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO)– Dr. Cláudio, eu vou ainda encaminhar vários questionamentos. Quero só registrar que sou aviador comercial há 31 anos, convivo diretamente com a classe e exerço a minha profissão de aviador. Como eu me inscrevi – sou o quinto –, vamos falar sobre os aviadores do Brasil com relação à Anac.

O voto que darei para V. Exª é muito mais um voto de confiança para mudarmos muitas coisas que vou relacionar logo em seguida. 

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Cyro Miranda. Em seguida, o Senador Delcídio Amaral e, logo em seguida, o Senador Vital do Rêgo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidente, eu gostaria, baseada no Regimento, de fazer uso da palavra, porque não me considerei contemplada com as respostas do Dr. Cláudio Passos. Então, eu gostaria de um tempo de dois minutos, que é o que prevê o nosso Regimento, para fazer a complementação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Eu solicitaria a V. Exª que ouvíssemos os três e, depois, voltássemos para V. Exª

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O Senador Alvaro Dias teve essa prerrogativa.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Perfeitamente. Não só ele, mas também o Senador Vicentinho. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Perfeitamente. Só estou pedindo o mesmo tratamento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – V. Exª o terá.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Walter Pinheiro, eu solicitaria a V. Exª que ouvisse o Senador Flexa Ribeiro, que pediu a palavra pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Gostaria de saber quantos Senadores ainda estão inscritos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Eu citei os três que fariam perguntas agora: Cyro Miranda, Delcídio Amaral e Vital do Rêgo. Logo em seguida falarão V. Exª e o Senador Vicentinho Alves.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu proporia a V. Exª que ouvíssemos agora os cinco restantes e, aí, o nosso indicado, Dr. Cláudio Passos, responderia as perguntas dos cinco Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – O Plenário concorda com a sugestão do Senador Flexa? (Pausa).

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Conta com o nosso apoio para concluirmos essa fase de sabatina.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Pois não.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente, acho que o Dr. Cláudio não analisou nem respondeu o questionamento da Senadora Vanessa Grazziotin sobre o problema do céu aberto. É inacreditável que um presidente da Anac não tenha condições e não se tenha preparado para falar sobre a política de céu aberto, que envolve diretamente a posição de empresas brasileiras e estrangeiras de aviação. É o fato mais importante que existe hoje. 

V. Exª aqui está enfocando a defesa de seus problemas pessoais, mas V. Exª tem de falar conosco sobre sua posição em relação à política de céu aberto, o que existe na política de céu aberto, quem está ganhando e quem está sendo prejudicado com essa política. Isso é extremamente importante.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra, a Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB –- AM) – Serei breve.

Agradeço ao Senador Dornelles. É exatamente isto, eu não me sinto contemplada com as respostas que foram dadas. Pelo menos no meu entendimento, o Dr. Cláudio se deteve naquilo que não é o principal. 

Falamos de uma ação civil pública sobre uma licitação, mas temos outras ações civis públicas que não dizem respeito a uma questão específica, a um ato administrativo, mas dizem respeito à política da Anac. Eu me referi, e volto a me referir, ao fechamento dos escritórios. O que o senhor falou aqui, Dr. Cláudio, é algo muito grave: “Nós estamos fechando os escritórios porque eles são postos, eles não têm procedimentos unificados nacionalmente, mas depois, posteriormente, a gente vai ver como...”

Acho que não dá. Se está errado, mantém como está até que se construa uma nova forma de atendimento à população. Nós não estamos falando de todos os três mil aeroportos, do interior do país inclusive, mas dos aeroportos das capitais, que não terão mais... Foi baixada uma portaria que, segundo o próprio Ministério Público, não obedeceu os trâmites que deveria ter obedecido – quanto à audiência pública, e não poderia ser um ato monocrático. Eu gostaria que V. Exª falasse sobre isso, porque estou falando de uma população que se utiliza do transporte aéreo e está completamente desassistida, de norte a sul do país. Quero que o senhor fale sobre isso. 

Sei, Dr. Cláudio, que não é papel da Anac determinar política, mas é papel da Anac fiscalizar a aplicação da política estabelecida pelo Poder Executivo. Eu perguntei a sua opinião, e o senhor, de forma muito rápida, disse que concorda que a política de aviação regional tem de ser revista. 

Eu tenho aqui uma carta que recebi há dois dias. É do prefeito do Município de Itacoatiara, que é o terceiro... O Senador Blairo Maggi sabe perfeitamente: lá há um porto, um dos maiores portos graneleiros do nosso país, é uma cidade muito importante. E está aqui: o aeroporto está sendo fechado. Isso vai impedir a chegada de 1,2 mil trabalhadores ligados à Petrobras para fazer pesquisa. 

Nós não temos aeroportos homologados, e não me refiro apenas ao meu Estado, mas à Amazônia, Dr. Cláudio. Não adianta fechar o aeroporto. Fechar o aeroporto não adianta! A população fica desassistida e ele continua funcionando irregularmente.

Então, como a Anac está agindo diante desses casos graves que existem no Brasil, sobretudo na Amazônia?

Srª Presidente, se a senhora quiser deixar que ele responda depois das outras perguntas, para colaborar, por mim não há problema nenhum. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Srª Presidente, muito obrigado. Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu quero me aliar ao seu pronunciamento, Senadora Vanessa. Em relação só aos aeroportos, nós fizemos recentemente uma visita a Angra dos Reis – éramos sete Senadores – e tivemos que sair correndo. Voamos até as 17 horas, porque o aeroporto não era balizado. Estudava-se, na mesma época, uma estratégia de tirar o pessoal em caso de algum problema sério na usina. Quer dizer, as coisas estão bem descasadas. Mas esse é o assunto que a Senadora Vanessa colocou, só estou corroborando.

Há também dois aspectos, um deles o Senador piloto Vicentinho vai colocar, que é a parte dos checadores de voos, que foram devolvidos para a Aeronáutica, mas ele vai especificar.

Eu tenho um problema aqui que gostaria de passar ao senhor, para ver como o senhor imagina se isso é possível ou não. Estamos nos deparando agora com uma coisa muito engraçada na empresa TAM. Ela agora faz reserva de assentos, que chama de “assento conforto”. É a primeira fila, a saída de emergência, e o senhor tem que...

(Intervenção fora do microfone)

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – A Gol também? Bem, em detrimento de diminuir o espaço das outras, porque vimos mal-acomodados, eu gostaria de saber se a Anac pode e deve fazer alguma coisa. Você tem que pagar um percentual, uma taxa a mais, para poder ir ao conforto. Daqui a pouco, vamos ter também aquele que pode ir em pé e aquele que pode ir sentado. Não sei se o senhor lembra da época do bonde, quando a gente ficava segurando. Do jeito que vai, como não tem fiscalização nenhuma, tudo vai correndo frouxo.

Mas eu pergunto ao senhor o seguinte: Independente das condições dos aeroportos, que não são tratados... 

(Intervenção fora do microfone)

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Já se vai em pé na Inglaterra? Pois é. Então, qualquer hora, vamos fora do avião. (Risos.) É. Se já vão em pé, então vamos fora do avião.

Independente, Dr. Cláudio, das condições precárias dos nossos aeroportos... Estou falando de aeroporto grande, não estou falando do chiqueirinho que temos em Goiânia, não. Aquele é o único aeroporto pior do que qualquer rodoviária do País. Mas estou falando de um aeroporto do tipo de Guarulhos. Eu estava chegando de um voo internacional, fazendo uma conexão para a minha cidade, e havia senhoras grávidas deitadas no chão, porque houve atraso de 50 minutos no voo. Numa sala de embarque, cabiam 100 pessoas e havia 300, porque eram três voos e iam se acumulando os atrasos. Eu gostaria que o senhor me explanasse rapidamente. Mas vou passar uma dúvida minha aqui.

V. Sª assinou um parecer técnico propondo a contratação do DCA-BR; mas, posteriormente, um parecer do Sr. Rogério Emílio de Andrade, Procurador da Advocacia-Geral da União em exercício, pediu anulação do contrato. Apenas doze dias depois, outro parecer, agora do Procurador Titular Gabriel de Mello Galvão, convalidou o contrato. Essa questão me parece nebulosa e gostaria que V. Sª falasse sobre esse episódio, que, numa avaliação preliminar, me parece um claro direcionamento de contrato da DCA-BR. 

A segunda é que, apesar de todas as demandas dos usuários da aviação civil brasileira, na maioria, estarem direcionadas aos problemas de infraestrutura dos aeroportos e ao descaso das companhias aéreas com os passageiros, a ex-presidente Solange Vieira disse, em entrevista concedida à jornalista Miriam Leitão, que a prioridade da Anac na gestão dela era aumentar a competição do mercado brasileiro. 

A impressão que me passa é de um certo descaso com a qualidade dos serviços prestados, com o bem-estar dos passageiros. Qual seria a prioridade de V. Sª à frente da Anac?

Era só.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu queria cumprimentar a Senadora, nossa Presidenta, Lúcia Vânia, o Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão de Infraestrutura, os demais Senadores e Senadoras, e cumprimentar o Dr. Cláudio Passos Simão, da Anac.

Eu queria fazer, Senadora Lúcia Vânia, algumas ponderações, algumas considerações com relação a esta sabatina.

Primeiro, registro o trabalho que o Senador Blairo Maggi fez como relator. Ele foi além daquilo que, efetivamente, competia a ele como Senador da República e como relator. Ele buscou informações adicionais até no sentido de dar segurança aos Senadores e às Senadoras que participam da Comissão de Infraestrutura e vão votar nesta sabatina, inclusive com esse parecer que nós recebemos da Advocacia do Senado Federal, um serviço muito competente, que nos auxilia muito no dia-a-dia do nosso trabalho no Senado da República.

Então, primeiro registro isso, dizendo que na última reunião da Infraestrutura eu disse que tinha sido relator do processo do Dr. Cláudio Simão, mas eu fui relator do processo do Dr. Pellegrino, que é outro diretor, também, técnico da Anac, como também é o Dr. Cláudio Simão.

Eu me sinto absolutamente confortável não só com o relatório do Senador Blairo Maggi, como também com o parecer da Advocacia do Senado Federal. Portanto, com as explicações do Dr. Cláudio Simão e com esse parecer da Advocacia, eu me sinto muito confortável para votar.

Eu queria fazer alguns registros que, talvez, dentro do que pude ouvir do Dr. Cláudio Simão, eu entendo pertinentes a alguns aspectos deste debate que estamos fazendo aqui.

Eu fui o relator da Anac, Agência Nacional de Aviação Civil, aqui no Senado Federal e é importante registrar que esse projeto vinha-se arrastando há anos no Congresso Nacional.

Para os Srs. Senadores e Senadoras terem uma ideia, o Nelson Marchezan foi o primeiro relator desse projeto. Deputado honrado do Rio Grande do Sul, ele foi o primeiro relator do projeto da Agência Nacional de Aviação Civil aqui no Congresso.

Eu, agora, não consigo me lembrar do ano, mas, num determinado momento, a FAA ou, melhor dizendo, o governo dos Estados Unidos, numa das visitas do ex-Presidente Fernando Henrique aos Estados Unidos, deixou muito claro que, nessa questão da homologação, certificação, o Brasil poderia perdê-la se não fosse criada uma agência nacional de aviação civil.

Existiram vários fatores que cercaram essa decisão e outros de foro interno, tanto é que esse projeto já vinha tramitando na Câmara quando foi dada celeridade à criação da Agência Nacional de Aviação Civil.

Eu fui o relator e queria fazer algumas considerações que entendo importantes.

Primeiro, como disse o Dr. Cláudio Simão aqui, certificações, são poucos os países que as fazem no mundo. Eu conheço Canadá, Estados Unidos e Brasil, e não sei quais são os países da Europa. São pouquíssimos os países que têm esse conhecimento, esse know-how que o Brasil conquistou e consolidou ao longo da sua história. 

Portanto, isso exige um nível de especialização enorme, porque nós estamos mexendo com um setor sensível e estamos mexendo com pessoas.

Isso foi uma grande conquista. 

Portanto, em função disso e por outras razões também, eu acho que a decisão tomada foi correta de se criar uma Agência Nacional de Aviação Civil. Com o Presidente Lula, esse projeto também foi priorizado, e nós o aprovamos aqui no Senado, na Comissão de Infraestrutura. Depois, ele foi para o plenário. 

O que eu queria registrar aqui? Dentro desse projeto, para tornar a Agência Nacional da Aviação Civil efetivamente civil, uma agência civil, havia todo um cronograma de liberação de militares, um cronograma estabelecido de 20% ao ano. Só que essa é uma área sensível. O DAC prestou um serviço extraordinário para o País, assim como a Anac tem prestado, com críticas. Eu mesmo tenho várias críticas à Anac, porque acho que a Anac está perturbando demais, principalmente a vida dos pilotos que estão lá nos Estados: em Mato Grosso do Sul, em Mato Grosso, em Rondônia. Ela está fechando postos, portanto criando entraves, dificuldades e onerando aqueles pilotos que operam em outros Estados brasileiros.

Eu gostaria aqui de fazer o registro de que, em função desse escalonamento, não tínhamos velocidade e muito menos vagas suficientes para fazer essa transição. Então, esse assunto, essa Oscip que foi aqui discutida, e a decisão do Dr. Cláudio Simão, o momento era o seguinte: escolher se morre enforcado ou ir para o paredão. Não tinha saída. Por quê? Porque havia uma necessidade clara de se qualificar quadros, treinar pessoas.

Não podemos pegar uma pessoa concursada para homologar, para certificar produtos aeronáuticos. Isso seria uma irresponsabilidade absoluta. Entendo esse procedimento exatamente com o intuito de atender a lei que criou a Anac e prestar um bom serviço e, ao mesmo tempo, manter essa imagem que o Brasil tem como um País que faz certificação.

Dito isso, cara Presidente da Comissão de Infraestrutura, o Dr. Cláudio Simão... Eu já aprovei aqui diretor de agência reguladora. Olha, é difícil, é difícil, pelo perfil, pelo currículo. Os dois técnicos reconhecidos da Agência Nacional de Aviação Civil, um é o Dr. Cláudio – estou me referindo à direção –, o outro é o Dr. Pelegrino. Eu não posso deixar de considerar alguém, e me desculpem alguns Senadores, com a formação do Sr. Cláudio Simão. Ele é um engenheiro do Ita. Nós sabemos que o representa o Ita. O Ita é uma das melhores escolas, talvez uma das melhores escolas do Brasil e um instituto respeitado, que desenvolveu toda uma elite aeronáutica que levou o Brasil a essa posição privilegiada, não só de certificação, mas também no papel da Embraer. Nós não podemos esquecer essas coisas. 

É uma pessoa que tem efetivamente um currículo exemplar. Ah, mas o Ministério Público está investigando. Mas porque o Ministério Público está investigando, então ele está condenado? Espera.

Recentemente tivemos denúncias contra o Vice-Presidente da República. Esta semana soubemos que o Ministério Público já arquivou. Ele iria condenar o Vice-Presidente da República? O Ministério Público está investigando. Então tem que haver alguns princípios de razoabilidade para fazer uma abordagem como essa e uma sabatina nesse nível.

Só para concluir, Srª Presidente, porque sei que tem outros oradores, esse tipo de denúncia na Internet, no Twitter. Eu, quando fui relator do Dr. Pelegrino, observei a mesma coisa. Gozado, devem ser as mesmas pessoas, porque foram muito duras, muito militares, arbitrárias. Recebi muitas mensagens nesse sentido. Eu acho que não é assim que vamos construir uma Agência Nacional de Aviação Civil forte, que é o que todos nós esperamos, a despeito dos problemas da Anac.

Então, gostaria de aqui fazer justiça: o Dr. Cláudio Simão é um excelente técnico, respeitado. Estou muito confortável com o parecer do Senador Blairo e com o parecer da Advocacia do Senado. Portanto, eu vou votar, sim, pela indicação do Dr. Cláudio Simão a uma das diretorias da Anac.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, primeiro, quero parabenizar V. Exª pela condução serena, objetiva, imparcial e competente dos trabalhos. Depois, quero dizer que, embora participe de muitas comissões, vou me acostumar a ficar mais tempo na comissão que V. Exª preside, porque é a primeira comissão em que somos bem servidos: tivemos pão de queijo, os Senadores comeram bem. Somente uma mulher com a sensibilidade de V. Exª para tomar atitudes como essa.

Volto à sabatina do Dr. Cláudio. 

Não quero me alongar, porque o Senador Delcídio foi, numa linguagem médica, cirúrgico nas avaliações técnicas de quem foi o relator do processo de criação da Anac e das avaliações objetivas e jurídicas de um técnico, que é o Dr. Cláudio. Quero também enaltecer, referendar e valorizar a aguçada relatoria do Senador Blairo Maggi. 

Esta sessão tinha dois momentos. O primeiro momento, circunstanciado aos fatos elencados pela oposição, que eu respeito e que precisavam ser esclarecidos – e foram esclarecidos à exaustão. Antes, porém, de forma precoce e sapiente, o Senador Blairo conseguiu uma nota técnica de quem de direito podia dá-la, que é a Advocacia-Geral do Senado, sobre aqueles dados que municiavam o seu relatório. 

Feitos esses esclarecimentos, reconheço que a Senadora Vanessa, o Senador Dornelles e o meu piloto de confiança, o Senador Vicentinho Alves, têm todo direito de questionar a política da Anac, que deve receber reparos, mas não a indicação do Dr. Cláudio. A política da Anac deve receber reparos, porque nenhum de nós está satisfeito. Eu mesmo acho licenciosa a relação da Anac com as empresas. Eu, que sou paciente, consumidor constrangido dos serviços de empresas aéreas, sinto-me mal nos dias – e são tantos! – em que precisamos usar o transporte aéreo neste país.

A Anac ainda é muito impotente. Eu queria que o Dr. Cláudio me desse uma relação entre autuação e infração. Quanto de eficácia há no cumprimento das autuações, porque os aeroportos têm dezenas e centenas de vítimas das empresas aéreas. 

Sou Presidente da Frente Parlamentar em Defesa da Aviação Regional, que fundamos e criamos ainda como Deputado Federal. Gostaria de saber qual é a participação da Anac na aviação regional; fortalecer a posição de Vanessa e de Dornelles com relação ao céu aberto; perguntar sobre a prática de overbooking, saber o que tem sido feito pela Anac para diminuir essa situação tão vexatória e se a Anac está acompanhando os dados, as informações que chegaram agora por força de investigações do governo francês a respeito do fatídico voo 447, que tanto interessa à aviação mundial. 

Essas são as perguntas que faço de forma objetiva sobre a política da Anac, porque entendo, como entendeu o eminente engenheiro, Senador Delcídio, a importância de ter um técnico da sua qualificação, do seu comportamento, da sua dureza, inclusive, em desagradar quando é necessário. Acho que a Anac está muito bem entregue tanto com o Dr. Pellegrino quanto com V. Sª.

E não tenho o mesmo conforto que teve o orador que me antecedeu para votar em V. Exª, eu também tenho.

Muito obrigado, Srª Presidente, com os nossos agradecimentos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Só pediria aos Srs. Senadores que não declinassem o voto, uma vez que o voto é secreto.

Com a palavra o Senador Vicentinho Alves, pela ordem.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eminente Relator, colega Blairo Maggi...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu estou dando a palavra pela ordem, porque pela inscrição V. Exª é logo em seguida ao Senador Flexa Ribeiro.

Senador Flexa Ribeiro, Senador Vicentinho Alves e Senador Walter Pinheiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Vice-Presidente e Relator, Senador Blairo Maggi, Dr. Cláudio Passos Simão, indicado à Conselheiro da Anac, Srªs e Srs. Senadores... Senadora Lúcia Vânia, V. Exª pediu para não se declarar o voto por ser secreto, mas já está declarado na votação do requerimento do Senador Alvaro Dias; o voto, praticamente, é do conhecimento de todos. O único que ainda pode ser secreto é o meu, porque estava em uma reunião na Norte Energia e ainda não votei.

Mas antes de fazer as perguntas, se V. Exª me permite, gostaria de prestar um esclarecimento ao Senador Delcídio do Amaral.

Senador Delcídio, V. Exª fez uma referência à formação técnica do Dr. Cláudio Passos e eu concordo. Ele é formado em Engenharia pelo ITA, o que não deixa nenhuma dúvida com relação à formação técnica, por ser o ITA uma escola de excelência em nível nacional, Senador Blairo Maggi. Só que se o Senador Delcídio do Amaral fosse perguntar ao Robô Ed sobre o ITA, ele iria responder ao Senador Delcídio, Senadora Lúcia Vânia, que ITA é pedra, que vem de Itapetininga, como respondeu quando perguntei sobre o ex-Presidente Itamar Franco.

Quero solicitar ao alimentador do robô, Senador Walter Pinheiro, que ele faça a correção quando se... 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Robô Ed, quem é este robô?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – ...que ele faça uma correção quando se consultar sobre o nobre Senador Delcídio do Amaral. Porque a resposta vem que “Amaral” é uma planta amarga e esse Senador é uma doçura de pessoa. Então, Senador, entre no site da Petrobras...

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sempre há exceções.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É porque o Robô Ed não lhe conhece. Então, quero que V. Exª entre no site da Petrobras e registre essa correção. Mas vamos... É porque...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – As perguntas, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu vou entrar. Eu acho que o robô Ed está cansado de viajar nas poltronas apertadas da TAM e da GOL!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Mas, Dr. Cláudio, eu vou fazer as perguntas. É só para relaxar, Presidente! É só para relaxar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não, foi muito bom! Eu acho que foi...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Nós estamos muito tensos aqui.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas acontece que o nosso sabatinado está cansado. Já tem duas horas a sabatina aqui.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ele precisa relaxar também!

Dr. Cláudio, muitas das perguntas, a maioria delas acredito que já foram feitas e V. Sª já as respondeu.

Eu gostaria de perguntar a V. Sª primeiro: qual o orçamento da Anac? Qual o orçamento da Anac? Qual a receita que a Anac tem? E aí nós vamos saber qual é o contingenciamento que a Anac sofre, por parte do Governo Federal. Quando eu tive a oportunidade de visitar V. Sª para pedir-lhe, como o fiz quando a Drª Solange presidia, há um ano e meio, quando houve a ameaça de fechamento dos postos da Anac nos aeroportos, inclusive do Pará, e em outros do Brasil, ela atendeu e não fez o fechamento. Ela recuou da portaria e, lamentavelmente, V. Sª não recuou, manteve o fechamento, dizendo que seria a partir de então feito virtualmente pela rede mundial dos computadores.

Ora, se com a presença da Anac nos aeroportos os usuários já não eram atendidos, imaginem por meio da Internet! Eu quero dizer aqui, pela TV Senado, o que eu lhe disse na visita que fiz: isso é um desrespeito para com os brasileiros. Um desrespeito! Não estou dizendo que a culpa é sua. Não estou dizendo. Eu apenas acho que a Anac não cumpre com a sua obrigação. 

Morte anunciada. V. Sª me disse que, há cinco anos, a Aeronáutica vinha retirando o efetivo dela, a cada ano, 20%, e esses eram os últimos 20% e iriam retirar. Então, a Anac foi omissa. E é por isso que eu lhe perguntei qual era o orçamento e qual era a receita, porque ela foi omissa em não repor o efetivo, para que não houvesse o fechamento desses postos de serviço.

Segunda pergunta: qual é o conceito do Aeroclube do Pará na Anac? O Aeroclube do Pará forma pilotos comerciais e é o único aeroporto no Norte – e não sei se no Nordeste, Senador Vicentinho – a formar aeroporto. A Amazônia brasileira – e, aí, há a Senadora Vanessa – é, sem sombra de dúvida, uma área descoberta, em termos de segurança, na aviação. E não é possível que a Anac, além de se omitir no atendimento ao usuário, omita-se na questão da segurança, na formação de pilotos e na homologação de revisões de carteiras e de aeronaves. As pessoas agora terão de vir a Brasília para fazer revisão de carteira de saúde.

E eu gostaria que V. Sª dissesse qual é o conceito que o Aeroclube do Pará tem na Anac. V. Sª disse que esses aeroclubes precisam ser melhor estruturados.

Terceira pergunta. Eu não vou entrar no mérito com relação à contratação da empresa que aqui já foi questionada, da DCA-BR. Não vou entrar no mérito. Precisava ter continuidade no serviço, um serviço essencial para a aviação civil. Não vou entrar no mérito. Eu só perguntaria a V. Sª se não foi tentado, junto ao Ministério Público, quando esses trinta e sete funcionários, segundo informações que me foram dadas pelos próprios funcionários da Anac, foram demitidos porque seus contratos temporários estavam vencidos, V. Sª não tentou, junto ao Ministério Público, fazer um termo de ajuste de conduta? Senador Pedro Taques, V. Exª que é oriundo do Ministério Público... É comum se fazer isso. Os governos fazem para que se mantenham os funcionários enquanto a Anac treinava novos funcionários para serem contratados por concursos. Isso é feito permanentemente. Quanto custava para a Anac esses 37 funcionários que vão custar, pelo que foi dito aqui na nota técnica, R$42,4 milhões por ano por esses contratos? V. Sª, na resposta que deu ao Senador Alvaro Dias, foi enfático – quero parabenizá-lo pela forma como V. Exª respondeu – ao dizer que não compactua com os ilícitos e que, se há pessoas contrariadas, e pode existir, com a gestão de V. Sª por isso, ou seja, porque não compactua com ilícitos. Pergunto: que ilícitos são esses a que V. Sª se refere? Quem os praticou ou pratica? Por que V. Sª não denunciou essas ilicitudes que deixou pairar no ar quando deu a resposta há pouco. Porque se V. Sª não fizer essa denuncia aqui, agora, nesta audiência, V. Sª vai, no mínimo, estar sendo cúmplice desses ilícitos. 

Se V. Sª tem conhecimento, não compactuou – e quero parabenizá-lo novamente por isso – e as pessoas que praticaram esses ilícitos estão contrariadas com V. Sª, eu gostaria que V. Sª dissesse aos Senadores quem os praticou, de que forma eles foram feitos. E, mais anda, Dr. Passos: V. Sª disse há pouco também e eu queria entender. Tenho questionado, desde o momento em que cheguei ao Senado Federal, o seguinte: as agências reguladoras, Senador Blairo Maggi foram criadas no Governo Fernando Henrique, porque, quando o Governo Fernando Henrique assumiu o papel importante de retirar o governo de áreas que poderiam ser absorvidas pela iniciativa privada, entrando na privatização, era necessário criar agências reguladoras que pudessem proteger o usuário. Essas agências, Dr. Cláudio, teriam que ser não comandadas pelo Governo Federal, não pelo Executivo; elas teriam que ter liberdade de ação, teriam que ter, inclusive, poder para discordar do Governo Federal. Tanto que, quando o Presidente Lula assumiu, houve, num primeiro momento, no primeiro governo do Presidente Lula, discordância achando que as agências reguladoras queriam se contrapor, em nível de poder, com os ministérios. E elas foram esvaziadas lamentavelmente. E se viu o que aconteceu: colocaram pessoas sem competência como conselheiros das agências e que, depois, já no segundo governo, elas começaram a ser recuperada. 

Pelo que sei, a Presidente Dilma já deu o norte de que as indicações para as agências reguladoras serão técnicas e não serão políticas, e ela está correta, porque as agências reguladoras têm que ter liberdade para agir em defesa do consumidor. Mas V. Sª disse que a agência reguladora tem que fazer o que o Executivo manda, aí não dá para entender. Acho que V. Sª podia muito bem, Senador Blairo, ser o secretário executivo, ou melhor ser o Ministro da Secretaria de Aviação Civil, porque aí, sim, para fazer o que o Executivo manda. Mas, uma agência reguladora para fazer o que o Executivo manda, é lamentável.

Fiz um projeto de lei – V. Exª falou aqui no Procurador-Geral da agência – para que o Procurador das agências reguladoras tivesse mandato, porque acho um absurdo, Senador Pedro, que o procurador de uma agência reguladora seja indicado pelo Presidente. Qual é a autonomia que esse Procurador vai ter para fazer um parecer contrário ao Presidente? Nenhuma. Ao passo que se ele tiver mandato vai dizer: “Não, o usuário está sendo prejudicado; vou contrariar o interesse do colegiado, porque acho que tem que ser esse”.

Então, fiz um projeto de lei que está correndo aí, está engavetado, porque o Governo não tem interesse. Foram todos – pior ainda – levados para a Advocacia Geral da União, que é quem indica hoje. O único Procurador-Geral que tem mandato é o do Cade , o único. Todos deveriam ter. E V. Sª vai ter mandato. Com mandato, V. Sª não estará submetido à vontade do Poder Executivo. Nem pode. V. Sª está lá para servir como agente para defender o usuário brasileiro, para defender os interesses dos brasileiros, intermediando as empresas de aviação com a política do Governo Federal.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Vicentinho Alves. Posteriormente, os Senadores Dornelles, Walter Pinheiro e o Acir Gurgacz.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Srª Presidenta, Srs. Senadores,...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero dizer que o  Senador Gurgacz é o último orador inscrito.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Presidente,...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Pedro Taques é o último.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Srª Presidenta, vou procurar ser bastante breve e bastante objetivo. Primeiro, parabenizar o Relator, colega e amigo, Senador Blairo, dizer ao Dr. Cláudio que é um prazer conhecê-lo pessoalmente, porque conheço a sua biografia, a sua competência, sua honradez; tenho alguns questionamentos, como aviador e falando em nome dos aviadores do Brasil.

Quando inicio falando sobre os aeroclubes, naturalmente já começo inclusive parabenizando a Anac pelas bolsas que tem para os alunos de baixa renda. A Anac paga 27.5 horas, num curso de 40 horas, e ainda dá hospedagem para os alunos no Brasil. A minha cidade, Porto nacional, o aeroclube tem lá oito alunos bolsistas. Essa é uma boa preocupação. Sugiro que amplie o número de bolsistas. E quando eu digo aeroclubes é porque fora da Aeronáutica todos os aviadores iniciam, mesmo os que estão cursando Ciência Aeronáutica, nos aeroclubes.

Sugiro, Dr. Cláudio, que haja subsídio na aviação para os aeroclubes – começando aí –, para que baixe a hora para que os alunos tenham mais acessos aos aeroclubes, até porque o mercado de trabalho na aviação está superaquecido, e precisamos incentivar cada vez mais.

Sugiro também, com relação a convênios de manutenção de aeronaves, que a Anac tenha essa preocupação.

Venho muito preocupado porque a Anac vem direcionando a sua preocupação mais para a aviação comercial, deixando o foco com relação aos aviadores civis, que voam nas empresas executivas, ou inclusive particulares, como eu. De modo que hoje, Dr. Cláudio, não justifica um profissional aviador sair lá de Cuiabá, do Senador Pedro Taques, do Senador Blairo, ou lá de Campo Grande, do Senador Delcídio, para vir fazer uma prova em Brasília, quando antes se fazia nesses Estados. Quer dizer, fica completamente inviável. Não justifica um aviador requerer um cheque – o cheque é checar; muitas vezes não se compreende a nossa linguagem –, e o senhor sabe, todos nós sabemos que a carteira vence em um ano, com uma demora de três, quatros meses; isso para fazer um cheque ou um recheque. Quer dizer, quando ele vai fazer um cheque ou um recheque já está vencida. E, pior, está tudo centralizando no Rio de Janeiro. Não tem sentido um aviador de Belém ter o seu assunto tratado no Rio de Janeiro. Se antes, no DAC, Departamento de Aviação Civil – a Anac nada mais é do que a sequência do DAC – tínhamos isso tudo descentralizado. 

Há uma preocupação dos aviadores do Brasil na conduta disso, Dr. Claúdio, que precisamos melhorar, facilitar a vida dos profissionais. Talvez, quem sabe, possamos, de um ano para a renovação, ir para dois anos; melhorar o atendimento com relação aos checadores. A fila está enorme. Hoje, um aviador, para requerer o seu cheque, tem que fazer, no mínimo, com 80 dias de antecedência. Quer dizer, está completamente inviável a questão dos aviadores, principalmente na aviação civil.

Então, precisamos melhorar isso. Claro que quando digo que o meu voto é de confiança é porque acredito que o senhor vai cuidar bem dessas deficiências. Precisamos voltar os atendimentos para os Estados, que lá em Cuiabá se faça a provinha de regulamento. Não precisa vir a Brasília – não compreendo isso; que não vá para o Rio de Janeiro.

Outra preocupação que tenho, que é gravíssima e que eu acho que a Anac poderia ter uma prioridade nesse sentido, é com relação aos governos de Estados. Para o senhor ter uma ideia, o meu Estado, Tocantins, com 139 cidades, só tem seis pistas homologadas: Araguatins, Araguaina, Gurupi, Palmas, Dianópolis e Porto Nacional. Precisava haver convênios, articulações de governo, porque não dá um Estado com 139 cidades, Senador Vital, e só seis homologadas. E todas as outras, quando ainda precariamente existem, são clandestinas. Então, o senhor, diretor de aeronavegabilidade, precisa estar atento a isso. Estou dando o exemplo de Tocantins que pode estar ocorrendo na maioria dos Estados brasileiros. Precisamos estar bem atentos com relação a esses assuntos.

Preocupa-me também a questão da segurança de voo. Observo, e a Nação toda, no que diz respeito aos controladores, todos capazes, todos os pais de família e mães, enfim, que ali estão trabalhando, mas de forma muito exaustiva. Está muito escasso o número de controladores de voos no País, e isso é um perigo para a segurança de voo. Precisamos ter muita atenção, melhorar a questão salarial, melhorar a condição de trabalho. Estamos observando que o Governo brasileiro está se equipando cada vez melhor – isso é muito bom –, mas precisamos dar mais atenção às pessoas, aos profissionais, aumentar o número e a qualificação.

Para finalizar, eu também me preocupo e não entendo como um passageiro decola de Palmas, para ir a Imperatriz ou Belém, e tem que vir a Brasília e voltar por cima de Palmas, indo até lá. Tínhamos que coordenar melhor essas companhias aéreas. Estamos fazendo apenas os interesses deles. Acho que tem que conciliar também o interesse da população. Não tem cabimento. Poderia um voo sair de Brasília, Palmas; Imperatriz, Belém, ou São Luis. Todos serem jogados em Brasília, num desconforto total, já que a infraestrutura de aeroportos toda é precária. De modo que precisava redirecionar essa questão com relação à aviação comercial. E Palmas, que é o meu Estado e tenho que falar também sobre ele, tem nada mais do que um aeroporto estratégico para a Região Norte do País. Dali poderiam surgir muitos voos importantes.

Por último, Dr. Cláudio, quero reafirmar o seguinte: a Anac está direcionando muito para as companhias aéreas. Bom. Mas que mude também a atenção para atender também os aviadores da aviação civil, que nós chamamos no Brasil. Há dois ou três dias, lá em Goiânia, da Senadora e Presidente Lúcia Vânia, houve uma reunião com quase cem aviadores. E ali voei no serviço aéreo do Governo de Goiás, inclusive quando o nosso querido Governador Irapuan Costa Júnior, a senhora era a primeira-dama, eu era aviador ali do Serviço Aéreo do Governo de Goiás, voava o king inclusive. De modo que houve essa reunião em Goiânia, três dias atrás. Tenho ótimo relacionamento com os aviadores de Goiás e aqui estou encaminhando também essa reivindicação, para que a gente facilite a vida desses profissionais, porque não dá, Dr. Cláudio, parra que um profissional renove a carteira dele, que deveria ser, no mínimo, de um ano, está sendo de cinco meses, seis meses. Não existe quase checadores no Brasil. É uma deficiência de gestão.

Então, quero dizer e antecipar a minha confiança no senhor. Sei da sua competência, da sua credibilidade – isso é indiscutível da minha parte –, porém, em termos de gestão, precisamos avançar nesses aspectos.

Espero, nos próximos dias, fazer uma visita ao senhor, com alguns representantes da Aviação Civil do Brasil, para que a gente volte à normalidade com relação a tudo isso.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Dornelles. Em seguida, Senador Walter Pinheiro.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Comandante Brigadeiro, Dr. Cláudio, V. Exª sabe muito bem que eu tenho todo tipo de restrição à administração da Srª Solange Vieira na Anac, sob todos os aspectos.

Em relação às denúncias apresentadas contra V. Exª, considero que V. Exª foi absolvido pelo brilhante parecer do Senador Blairo Maggi. Acho que, então, o que eu desejaria, é que V. Exª desse as linhas básicas da política de céu aberto. Estamos abrindo o céu brasileiro, que é tão grande quanto o europeu, que corresponde aos Estados Unidos, para 50, 40, 60 empresas estrangeiras. A contrapartida seria que eles estariam abrindo o céu, mas só temos duas empresas. É aquela história de que falei, é goiabada de goiaba com abóbora. Eu queria que V. Exª colocasse quais são as restrições, quais são as precauções, como V. Exª vê a posição das empresas brasileiras nessa política de céu aberto e quais são as salvaguardas que colocamos em relação à abertura do céu brasileiro.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também vou economizar nas palavras, antecedido por diversos Senadores e Senadoras, mas eu queria, até muito na linha do que colocou aqui o nosso mestre Dornelles, ele que está numa relação muito afinada com Vanessa, mas sem nenhuma hostilidade a D. Solange, eu acho que o importante é a gente separar as coisas desse processo de sabatina. É óbvio que, em uma sabatina, a vida pessoal, a conduta pessoal de quem vai ocupar um cargo público – e, no caso específico de V. Sª, é uma recondução... Portanto, cabe, sim, a este Colegiado ter as informações e até buscar, como fez sobejamente bem o nosso Senador Blairo Maggi, as informações para nos dar a tranqüilidade – e a V. Sª também – de que não há absolutamente nada que desabone ou que crie embaraços no que diz respeito à recondução ao cargo dessa forma, criando um ambiente mais seguro.

Então, todos nós estamos tranqüilizados diante dessa apresentação do relatório. E, além disso, acho que V. Sª responde, não só em documentos como aqui peremptoriamente tem colocado os motivos que levaram ou as reações a partir das questões levantadas sobre a sua conduta.

Todo homem público – e esperei até para falar isso... Gostaria de ter dito isso na presença do Senador Alvaro Dias, por isso fiz questão de pedir que o requerimento fosse votado imediatamente, até para limparmos a área. Porque, se tínhamos dúvidas ou incertezas, efetivamente teríamos que suspender. Se nós tínhamos condições de fazer o que estamos fazendo agora, o correto era continuar e; portanto, promover a sabatina, e tratar dessa questão direta.

Mas acho que há um ponto importante nessa relação com  V. Sª, tanto aqui na sabatina quanto da nossa posição: pouco nós temos conseguido fazer aqui no Congresso acerca das agências. E, aí, não é uma questão de caráter pessoal, dirigida a quem quer que seja, a quem dirigiu a Anac, a quem passou pela Anac, às turbulências que a Anac terminou enfrentando a partir dos problemas com os aeroportos, a conduta de ex-dirigentes ou coisa do gênero, mas é exatamente o conceito em relação à atuação das  agências reguladoras como um todo. E o primeiro aspecto, que vem inclusive embutido em uma das questões da tentativa, digamos assim, para sermos mais corretos e não acompanharmos só a lógica da divulgação, a tentativa de atribuir a V. Sª relações ou facilidades para com aqueles que deveriam ser duramente inclusive fiscalizados pela agência – a história da captura...

Então, o que a gente gostaria de ouvir de V. Sª aqui, neste momento, é isso: de que forma... E não é para maltratar ou coisa do gênero. Eu tenho dito isso, meu caro sabatinado, em relação a todas as agências. De nada adianta o trabalho do senhor, com todo esmero, com todo esforço, para multar a TAM, a GOL, sei lá quem mais seja, se as coisas não aconteceram. Então, é muito melhor que o senhor aja para efetivamente nós termos o serviço do que o senhor aja para punir aquele que não nos prestou o serviço. Não nos interessa isso. Essa é uma agência reguladora, não uma caixa registradora para ficar aplicando multas e mais multas. A multa é uma conseqüência de não lograr êxito na efetiva fiscalização e no cumprimento das tarefas de cada um.

Portanto, esse é o papel preponderante. Todavia, para isso, parece-me que a agência tem, de certa forma, adotado posturas que vão na direção contrária dessas expectativas: fechamento de postos... A Senadora Vanessa, há pouco, levantava a questão do Norte. Ainda, essa redistribuição das tarefas dentro dos aeroportos, a definição efetiva dessas funções.

Acho que é importante o senhor nos dizer quais os motivos que levaram a esse fechamento de alguns postos de serviços, a esse remanejamento. Reconheço que a ferramenta, hoje, da teleinformação ou o processo de cada vez mais se utilizar os mecanismos da Internet ou de telecomunicação ou da interação direta do passageiro, do usuário, com essas ferramentas, mas nada substitui a ação contundente da Agência. Então, essas medidas foram contrárias.

Há outra questão que eu gostaria de levantar: houve um boom, uma explosão do ponto de vista do uso de aeroportos, com uma quantidade de passageiros muito grande, consequentemente. Então, reduzimos nossa capacidade, meu caro Senador Blairo Maggi. Há concursados que não foram chamados. O senhor pode me dizer que essa pode ter sido uma política do Governo central em relação a isso. Mas houve essa atitude por parte da Agência de redução de quadro. E chamo de redução de quadro, porque, quando amplia minha demanda, estou reduzindo meu quadro, evitando que haja a condição efetiva de trabalhar com essas questões.

Agora, eu me refiro a esse jogo dos chamados táxis aéreos, dos serviços prestados de forma complementar ou auxiliar à estrutura comercial mais pesada. Por que a fiscalização nessas áreas é extremamente fragilizada e, eu diria, em certa medida, sem qualquer proteção para o usuário?

Então, eu gostaria que o senhor nos desse elementos para votarmos no senhor. Gostaria que o senhor falasse do seu comprometimento com essas questões. Há muito mais do que uma simples adesão de membros da base do Governo, como se, necessariamente, vindo de lá para cá, tivéssemos de colocar seu nome. V. Sª tem larga experiência no setor da aviação. Vem da Aeronáutica, é um homem experimentado, engenheiro formado numa grande escola reconhecida neste País. Portanto, é alguém que pôde, ao longo dos anos, dedicar-se com acuidade ao tema. Inclusive, pode muito mais até do que o engenheiro Delcídio Amaral, que, com toda a sua experiência, não teve a mesma oportunidade que o senhor teve, de se dedicar com exclusividade ao assunto.

Então, queremos ouvir de alguém que a gente quer colocar na Agência qual é a sua bagagem, o seu conteúdo e a sua experiência, para fazer literalmente um comparativo entre a fase em que o senhor era diretor e a atual. Qual é sua expectativa agora? É preciso que diga dos problemas encontrados e da sua disposição. Sei que estou tratando com um conselheiro, não com um conselho. Uma andorinha só, talvez, não faça verão, mas é possível que essa andorinha nos diga qual é a disposição efetiva de entrar nesse colegiado e dê respostas eficazes para esse drama. É preciso tratar da questão do céu aberto, da questão do deslocamento e do atendimento, da situação dos voos, do processo de programação, da forma como têm funcionado nossos aeroportos.

Os nossos aeroportos ainda funcionam no velho esquema, num esquema antigo: o tamanho do aeroporto é pautado pela história da necessidade do check-in. Estamos em outra fase. Hoje, o check-in, talvez, seja a etapa mais tranquila, já que todos nós, numa escala crescente, adotamos a postura de fazer o check-in em casa. Então, o aeroporto tem de mudar sua característica, olhando a fase posterior ao check-in. Não é essa a estrutura atual dos aeroportos, não é a atual estrutura física, nem a estrutura conceitual adotada na gestão desses aeroportos.

Dr. Cláudio, não se pode dizer que a Infraero faz isso, porque ela não o faz. Quem tem de ir lá para cima, cobrir isso e pressionar, na minha opinião, é a Anac. Várias tarefas são desenvolvidas pelas operadoras, e elas se combinam com as questões de voo. Talvez, essa coisa híbrida... Eu nem chamaria isso de híbrido, mas de um negócio meio confuso, pois se diz que este é papel da Infraero, que aquele é papel da Anac. Isso tem causado esse descompasso e essa prestação de serviço – desculpe-me a veemência – muito ruim ao cidadão brasileiro.

Quero da Anac a mesma coisa que quero da Anatel, da Aneel. As agências não podem continuar sendo capturadas por empresas, as agências não podem continuar tendo uma postura de leniência, as agências não podem continuar prestando serviços para as empresas, as agências são instrumentos para a prestação de serviços para a população, para garantir o serviço. Esse é o papel central da Anac, e é importante que o senhor nos diga isso, até para nos tranquilizar.

Na parte inicial, o senhor recebeu salvo-conduto de Blairo Maggi, que, com toda sua engenharia da agricultura, resolveu transgenicamente providenciar uma semente que nos permitisse navegar, ou melhor, voar neste debate mais qualitativo sobre qual é o seu real papel na agência, ir além dessa questão dos ataques ali e acolá. Ainda que isso seja importante – a sua conduta pessoal é fundamental –, queremos saber, efetivamente, o que o senhor  vai fazer nessa agência.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Feliz daquele que precisa de uma engenharia para provar a sua idoneidade!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª Presidente, inicialmente quero cumprimentá-la por seu trabalho, pela maneira tranquila pela qual conduz os trabalhos nesta comissão.

O relatório do nosso Senador Blairo Maggi foi muito esclarecedor. Aliás, não só o relatório do Senador, mas também a nota técnica da Advocacia do Senado. Entendo que essa questão está vencida, Dr. Cláudio, e, para não ser repetitivo, quero colocar apenas duas questões.

Eu acompanho a preocupação do Senador Dornelles quanto ao espaço aéreo brasileiro. De fato, as poltronas das aeronaves brasileiras são apertadas, o espaço é pequeno, mas são empresas brasileiras. Temos obrigação de cuidar de nossas empresas. Eu entendo que as empresas nacionais são patrimônio do Brasil. Nós precisamos cuidar dessas empresas.

O segundo ponto diz respeito aos aeroportos das pequenas cidades, principalmente na região amazônica. As exigências da Anac em relação à abertura e ao fechamento de aeroportos são muito complicadas, são muito complexas. 

Na minha cidade de Ji-Paraná, por exemplo, por causa disso, ora fecha-se aeroporto, ora se ameaça fechar, vem a fiscalização. Gasta-se um tempo muito grande e também recursos da sociedade para conseguir manter aquele aeroporto de Ji-Paraná, sendo que a frequência de aeronaves e passageiros lá é grande. 

Sempre há ameaças de fechamento de aeroportos. É esse o caso de Ji-Paraná, de Cacoal, de Pimenta Bueno, que teve seu aeroporto fechado. Enfim, precisamos de uma atenção maior nesse aspecto. Se tivermos problemas em nossos aeroportos nas cidades pequenas, precisamos da Anac para ajudar a resolvê-los. Fechar os aeroportos não é a solução. Temos cidades na Amazônia que ficam isoladas em função do fechamento dos aeroportos. Essa é uma preocupação grande. Peço a V. Sª que dê uma atenção especial a essas questões no sentido de ajudar as pequenas cidades a melhorar seus aeroportos e não ir direto ao fechamento. Essas exigências devem ser analisadas, evidentemente, tendo em vista a segurança nos aeroportos, o que é fundamental, mas às vezes aeroportos são fechados por pequenos detalhes, por questão relacionada, por exemplo, a equipamento parcial de bombeiros. É uma preocupação grande. Gostaria que V. Sª desse uma atenção especial a esse assunto e que pudesse esclarecer a todos sobre como é feita essa política de abertura de novos aeroportos. 

Em Cacoal, por exemplo, fizemos um esforço concentrado de parlamentares no ano passado, junto com o governo do Estado, com a prefeitura para conseguirmos colocar o aeroporto de Cacoal dentro das especificações brasileiras. Mas até agora não conseguimos uma empresa brasileira que fizesse um pouso para atender a sociedade daquela região. E teria uma frequência grande de passageiros, mas não conseguimos ainda uma empresa regional para fazer a ligação de Cacoal com Porto Velho, de Cacoal com Vilhena, com Cuiabá, enfim, interligar a rede nacional de linhas aéreas.

Então, peço a V. Sª que nos dê uma atenção especial com relação a essas questões dos aeroportos pequenos, Dr. Cláudio. 

São essas as minhas colocações. 

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o último orador inscrito, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Cláudio Passos Simão, sou suplente nesta Comissão, não voto, mas tenho o direito constitucional de fazer perguntas. Portanto, quero fazer três perguntas de forma bem objetiva.

Gostaria de uma reflexão sua a respeito da segurança e a função da Anac, já que esse órgão é responsável pelas atividades relacionadas à segurança operacional e à segurança contra atos e interferências ilícitas, como o senhor bem sabe; e as relações da Anac com relação à Polícia Federal, tendo em vista atos terroristas. Se a Anac tem pensado nisso. Enfim, as suas reflexões a respeito desse ponto.

Segunda questão. Penso que a principal atribuição da Anac é a defesa dos direitos do cidadão passageiro. Penso que esta é a função de uma agência criada por um governo, criada por um Estado que se diz democrático. Li e ouvi o seu discurso no meu gabinete, tendo em vista que estava atendendo pessoas. Assim, gostaria que V. Sª revelasse aqui três ações que entende que devem ser implementadas pela agência para defesa do cidadão que é consumidor desse tipo de produto, ou seja, do cidadão passageiro, pois não vi em seu discurso nenhum compromisso de defesa do cidadão consumidor, do passageiro. Gostaria, portanto, que V. Sª revelasse três ideias suas como diretor dessa agência.

E a última indagação. Gostaria de ouvir a sua reflexão a respeito da verdadeira promiscuidade que existe entre diretores das agências, que uma hora tomam conta do sistema e outra hora passam a ser fiscalizados pelo próprio sistema, mesmo respeitando o período de quarentena. Quero ouvir uma reflexão a respeito disto: uma hora está tomando conta do galinheiro; outra hora é raposa deste mesmo galinheiro. Gostaria de ouvir suas reflexões a respeito dessa promiscuidade que existe. Não estou falando apenas em relação à agência na qual V. Sª pretende exercer o cargo de diretor, mas uma reflexão desse sistema, desse modelo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Claúdio Passos Simão.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Devido à amplitude das perguntas, inicialmente vou ser genérico nos assuntos, procurando abordar cada uma das áreas e, depois, retornando ao assunto específico de cada uma das perguntas de V. Exªs.

Começo pela questão dos céus abertos. Sou brasileiro e como tal defendo e sempre defendi o nosso País para os brasileiros. Todas as minhas ações e decisões são no sentido de proteger e promover aquilo que é nosso, sem dúvida alguma. Esse é o aspecto fundamental e primeiro de minhas ações.

A maior parte dessas perguntas são relacionadas a atuações de áreas que estão fora da minha diretoria colegiada, da minha área de atuação, ou seja, da minha ação administrativa direta, mas estão sob minha decisão no colegiado e em termos de visão futura, prospectiva e tudo.

Então, relativamente à questão de céus abertos, não coaduna abrir o céu do Brasil para que empresas internacionais tomem conta. Não tomei nenhuma decisão, nem existe nada na agência relativamente à cabotagem, vôo interno, oitavas ou nonas liberdades. Absolutamente, isso não existe. O que há, ao que estão chamando de céus abertos, são medidas de liberalização que estão promovendo a amplitude do mercado brasileiro, o crescimento do mercado brasileiro, inclusive das empresas brasileiras, inclusive do nosso mercado de trabalho. As empresas brasileiras cresceram tanto que nos últimos anos internamente, no processo, e continuam crescendo progressivamente nesse mercado de liberdade tarifária e tudo.

Posso dizer ao senhor que as medidas são de liberalização, mas, na minha visão, não coaduno com aquilo que possa prejudicar empresas brasileiras.

Agora, essas discussões têm acontecido no Plenário da Anac, são de conhecimento das empresas e, até onde eu saiba, todas elas concordam com os passos que têm sido dados, porque isso foi discutido na plenária da agência.

Então, meu entendimento como diretor é o de que estamos indo na direção daquilo que essa área realmente entende como bom e está acompanhando. Agora, se eu tiver alguma clara evidência de que há prejuízos a nossas empresas ou ao Brasil, serei o primeiro a não aceitar. Mas não é esse o resultado, não é essa a amplitude dos céus abertos. Não envolve, absolutamente, abrir o céu brasileiro para qualquer empresa internacional, muito menos o mercado interno. Absolutamente, não existe essa discussão e, particularmente, considero isso um despautério.

Um tema extremamente polêmico diz respeito aos postos de serviço e representação. 

Quando falei da relação ou não dos 60%, muitos postos fecharam porque as pessoas retornaram para o comando da Aeronáutica ou se aposentaram e, dentro desse percentual, priorizamos serviços centralizados. Então, a maior parte desses postos foi praticamente extinta e nós, dentro do cronograma de concursos previstos, tivemos que priorizar o serviço executado.

Pelos indicadores que temos visto, não há piora da segurança, da fiscalização. Ao contrário, a fiscalização individual de 3.500 aeroportos, ou 13.500 aeronaves, ou de 38 mil profissionais da aviação dificilmente será eficiente se não houver processos robustos e fiscalização inteligente. A fiscalização tem de ser extremamente inteligente e cirúrgica, direcionada. A Anac tem tentado partir do princípio da boa-fé. Em vez de exigir a todos os nossos usuários e requerentes que comprovem uma série de coisas, a Anac está partindo para a crença na boa-fé das pessoas que submetem aquilo e se tiver, cruzando informações, nós vamos chegar ao detalhe, se existem discrepâncias. Por isso os sistemas, ou seja, é uma mudança completa de filosofia e de visão, com índices de eficiência muito maiores. 

Agora, essa representação específica nos Estados, como eu disse para a senhora, não é questão de fechar e agir. É uma das nossas maiores preocupações e, aí, eu associo a V. Exª, Senador Walter, a captura nessas pontas era enorme. Enorme. Enorme e difícil de controlar.

Então, existe uma visão prospectiva nesse sentido do serviço, da eficiência, da idoneidade e da padronização, realmente, para que exista um serviço isento, um serviço transparente. O que a gente procura fazer é transparência, então, muitos dos serviços estão sendo colocados na Internet, e não só a prestação do serviço, mas o acompanhamento dos serviços, para que exista essa transparência.

A melhor forma de não deixar que as agências sejam capturadas, para mim, a principal ferramenta é a transparência. São a transparência, os processos impessoais, os processos claros, em que todos têm direito e podem especificar. E, também, escancarar os procedimentos internos, ineficiências internas e tudo.

Questões diversas sobre aeroportos pequenos. Também existe uma diretoria específica, hoje, especializada e interessada no assunto. Tem um diretor na Anac responsável pelo assunto, mas, na minha visão de diretor, eu coaduno com os senhores. Há muito que ser feito, nós precisamos trabalhar nisso, tenho-me disposto a trabalhar nisso e o que eu posso fazer, não por estar aqui, mas por concordar com os senhores, é levar todos esses assuntos à diretoria, com a visão.

A Anac, como agência reguladora, executa a política do governo. 

Eu não disse que faço o que o governo manda, não. Eu faço o que está na lei, o que é previsto na lei. O que o governo manda é o que está na lei e o que está na lei é minha responsabilidade pessoal. Não adianta eu vir, aqui, dizer aos senhores que eu não fiz isso porque alguém me mandou, porque a responsabilidade é minha e eu estou bem ciente disso. Agora, eu tenho a obrigação de seguir a lei e não posso sair desse trilho.

Então, nesse sentido, eu, particularmente, nunca tive nenhuma influência de nenhum membro do governo sobre minhas decisões, sobre meus pareceres. Eu posso falar da minha parte: eu, como diretor desde setembro de 2008, nunca tive nenhuma influência em minhas decisões externas, relativamente ao meu mandato na agência. Nunca tive problemas dessa natureza.

Prioridades. V. Exªs, em diversas situações, falaram de minhas prioridades e tudo.

Minha prioridade é segurança. É segurança, a segurança da aviação. Sem segurança, não existe transporte aéreo. Não existe. 

Isso começa em 1910, quando se começou a voar. Naquela época, na década de 1910, em que o índice de acidentes extrapolou absurdamente, a sociedade percebeu que o negócio chamado aviação, como um ente econômico, estaria seriamente ameaçado se não houvesse uma estrutura que controlasse, restringisse e trouxesse a segurança da aviação civil.

Então, a agência tem, basicamente, três assuntos. Não posso dizer que é só o direito do passageiro o do usuário, porque quando se tem a aviação em geral, o usuário não é um passageiro, mas o próprio piloto, a própria empresa de manutenção. Portanto, na verdade, a agência tem três vertentes básicas: a segurança, que envolve uma série de serviços compulsórios dessa área; a regulação dos serviços diretos – aí envolvendo serviços aéreos, aeroportuários, em diversos sentidos -; e há a vertente do usuário, dos direitos do usuário. Essa parte de serviços não envolve só a relação passageiro com empresas, mas também a relação de empresas que são também autorizadas pelo sistema, como a interface de um serviço aéreo com o serviço aeroportuário, dentro de um contexto não só de serviço, mas também de segurança.

Quanto ao orçamento da Anac, a agência está se adaptando ao contingenciamento previsto pelo Governo, naturalmente. Os cortes foram menores na fiscalização, e a Anac optou internamente que iria seguir à risca a manutenção da de todos os trabalhos da área de fiscalização, preferindo cortar o orçamento das áreas que não são afins, ou seja, preservando ao máximo a área de fiscalização.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT-MS)– Senadora Lúcia Vânia, pela ordem.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia – Bloco/PSDB-GO) – Pois não.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT-MS) – Estou ficando preocupado porque está vazando. A turma já está vazando. Como estamos na reta final, se V. Exª puder abrir a votação... Compreendo bem as regras da Comissão de Infraestrutura, mas a minha preocupação é com o quórum.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia – Bloco/PSDB-GO) –  Vamos aguardar a conclusão.

Tenho aqui um pedido do Senador Maldaner. Peço a S. Exª que ou abra mão ou acrescente a pergunta rapidamente, para que ele possa responder e, assim, encerrarmos a discussão.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB-SC) – É muito breve. Sou suplente na Comissão. Talvez o assunto já tenha sido tratado; se foi, perdoem-me. 

Dr. Cláudio, apenas para que eu entenda. O senhor está sendo indicado para o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, autarquia vinculada ao Ministério da Defesa. Soube que há ou houve um decreto criando a Secretaria Nacional de Aviação Civil desvinculada do Ministério da Defesa, autônoma. 

A sua agência ficará vinculada à Secretaria Nacional de Defesa? Parece que foi criada uma Secretaria Nacional de Aviação, não é isso?

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – É isso.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB-SC) – A Secretaria Nacional de Aviação Civil, desvinculada do Ministério da Defesa. Porque aqui diz que a sua agência é vinculada do Ministério da Defesa. Só para que eu entenda esse organograma. Essa é a questão.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia – Bloco/PSDB-GO) – Peço ao Sr. Cláudio Passos que seja um pouco mais sucinto, para que possamos encerrar, senão iremos prejudicar a votação.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Especificamente da Secretaria de Aviação Civil, com a criação da Secretaria de Aviação Civil, a informação que tenho é a de que a Anac será vinculada à Secretaria e não mais ao Ministério da Defesa. Isso já está sendo tratado pelo Governo Federal. Essa é a informação que tenho.

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia – Bloco/PSDB-GO – Encerrada a discussão, passaremos a palavra ao Senador Blairo Maggi para as últimas observações.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, pela ordem.

Os questionamentos que eu fiz ao Dr. Cláudio, principalmente com relação aos profissionais, as dificuldades que esses profissionais brasileiros estão encontrando na Agência, e dizem respeito exatamente à aeronavegabilidade e à diretoria dele, eu gostaria de ouvi-lo. Porque não tem cabimento, como eu disse, um profissional aviador sair de Campo Grande, sair de Belém, sair de Cuiabá, sair de Palmas e vir fazer uma prova de regulamento em Brasília. Isso não existia antes. Precisamos discutir melhor. E também a falta de checadores...

Pode liberar, Presidente, mas a falta de checadores e a concentração no Rio de Janeiro com relação... É isso que eu gostaria que melhorássemos...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Sr. Cláudio Passos.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Excelência, só para deixar claro: não está subordinado à minha diretoria a navegabilidade de avião.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria...

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – É a Diretoria de Operações Aéreas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de informar aos Srs. Senadores...

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Mas eu tenho conhecimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – ...que vamos fazer uma audiência pública convidando o Presidente da Anac para estar aqui, juntamente com os técnicos, para que possamos dirimir todas essas dúvidas.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Tenha o nosso apoio para essa audiência pública, Presidente.

E a questão dos aeroportos das cidades pequenas, Dr. Cláudio.

O SR. CLÁUDIO PASSOS SIMÃO – Vou tentar responder rapidamente, em um minuto, a todas as questões. As questões de pilotos e tudo não é... Pelo programa da Anac, o que está sendo feito, nenhum piloto vai ter que viajar. Ao contrário, faz tudo de sua cidade, não precisa nem ir a Cuiabá. Pode fazer de Corumbá ou de onde estiver. As provas... Está sendo progressivamente implementado. O que nós tivemos foi que, em algumas pontas, não seguiram o processo de transição, e aí, o que eu vejo é um problema da Anac no processo de implantação. Mas de maneira alguma a demanda dos senhores, seja em termos de pilotos, seja em termos de aeroportos, com seus diversos problemas... Isso precisa ser ouvido e precisa ser respondido pela Anac. E eu pessoalmente estou aberto a isso, a me empenhar, como diretor no colegiado, a cada um desses assuntos. Sem problemas. Inclusive o dos aeroportos pequenos, de que eu entendo claramente as especificidades, as necessidades e as dependências. Mas o assunto precisa ser tratado com especificidade, cada caso em cada caso. Não vejo dificuldade alguma em análises desse tipo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Blairo Maggi. Um minuto só. Logo em seguida, estará aberta a votação.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – É duro. Passei quatro horas aqui ouvindo e tenho um minuto para fechar meu relatório.

Srª Presidente, serei bastante rápido. Estou tolhido.

Quero apenas agradecer a presença de cada uma das Srªs e dos Srs. Senadores, também agradecer à Advocacia Geral do Senado, através do Dr. Alberto Cascais, que nos deu o parecer para levar adiante esta audiência. E para deixar meus colegas Senadoras e Senadores mais tranquilos, conversei agora com o ex-Procurador Pedro Taques e nosso colega Senador, sobre o que significa esse Inquérito Civil Público para acompanhar a execução. É isso mesmo que está escrito. É para acompanhar. Não tem nenhuma ação contra o Dr. Cláudio nesse sentido.

Então, quero agradecer a todos. E vamos à votação porque tem gente que já está perdendo o avião.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Não está vazando, está voando.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está aberto o processo de votação.

Senador Delcídio Amaral. (Pausa.)
Senador Jorge Viana. (Pausa.)
Senador Walter Pinheiro. (Pausa.)
Senador Blairo Maggi. (Pausa.)
Senador Acir Gurgacz. (Pausa.)
Senador Antonio Carlos Valadares. (Pausa.)
Senador Inácio Arruda. (Pausa.) 

Senador Valdir Raupp. (Pausa.)

Senador Waldemir Moka. (Pausa.)

Senador Lobão Filho. (Pausa.)

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

Senador Vital do Rêgo. (Pausa.)

Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.)

Senador Eduardo Braga. (Pausa.)

Senador Ciro Nogueira. (Pausa.)

Senador Francisco Dornelles. (Pausa.)

Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)

Senador Mário Couto. (Pausa.)

Senador Demóstenes Torres. (Pausa.)

Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.)

Senador Fernando Collor. (Pausa.)

Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)

Senador Humberto Costa. (Pausa.)

Senador José Pimentel. (Pausa.)

Senador Wellington Dias. (Pausa.)

Senador Marcelo Crivella. (Pausa.)

Senador Vicentinho Alves. (Pausa.)

Senador Pedro Taques. (Pausa.)

Senador Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)

Senadora Vanessa Grazziottin. (Pausa.)

Senador Romero Jucá. (Pausa.)

Senador Gilvam Borges. (Pausa.)

 Senador Roberto Requião. (Pausa.)

Senador João Alberto Souza. (Pausa.)

Senador Wilson Santiago. (Pausa.)

Senador Casildo Maldaner. (Pausa.)

Senador Eduardo Amorim. (Pausa.)

Senador Ivo Cassol. (Pausa.)

Senador Aécio Neves. (Pausa.)

Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)

Senador Ciro Miranda. (Pausa.)

Senador Jayme Campos. (Pausa.)

Senador Armando Monteiro. (Pausa.)

Senador João Vicente Claudino. (Pausa.)

Convido os Senadores Marcelo Crivella e Vital do Rêgo para o escrutínio. (Pausa.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – Proclamação do resultado, Sr. Presidente.

Uma abstenção. 

Um voto NÃO; doze votos SIM.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Vamos à apuração.

Uma abstenção. 

Um voto NÃO; doze votos SIM.

Foi aprovado o Sr. Cláudio Passos para a Diretoria da Anac.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Encerra-se a reunião às 12h44min) 
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